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6 - Eletrodutos:

A tubulag3o sera toda embutida nas lajes, paredes e piso , sendo os eletrodutos de
PVC rigido com didmetro de especificados no projeto. Deverdo ser utilizadas buchas e
arruelas nos arremates.

O dobramento de eletrodutos deverd ser feito de forma a ndo reduzir o didametro
interno do tubo, ou de preferéncia com conexdes de raio longo.

As curvas deverdo ter um raio minimo de 06(seis) vezes o didmetro do eletroduto.

Os eletrodutos deverdo ser cortados perpendicularmente ao eixo.

Toda a tubulacdo elétrica, bem como os demais elementos deverd estar limpa e
seca, antes de serem instalados os condutores. A secagem interna sera feita pela passagem
sucessiva de bucha ou estopa, e sopro de ar comprimido.

Durante a construcio e montagem, todas as extremidades dos eletrodutos, caixas
de passagem, conduletes, etc. deverdo ser vedados com tampdes e tampas adequadas. Estas
protecdes ndo deverdo ser removidas antes da colocagdo da fiacdo.

Os eletrodutos deverdo ser unidos por meio de luvas.

Os eletrodutos serio instalados de modo a constituir uma rede continua de caixa a
caixa, na qual os condutores possam, a qualquer tempo, serem enfiados e desenfiados, sem
prejuizo para seu isolamento e sem ser preciso interferir na tubulagdo.

Os eletrodutos subterraneos deverdo ser instalados em envelopes de concreto.

As linhas de eletrodutos subterraneos deverdo ter declividade minima de 0,5%
entre pocos de inspecdo, para assegurar a drenagem.

Deverdo ser seguidos todas as recomendacdes e cuidados necessarios a
montagem de tubulacdes descritas nos manuais de instalagdo dos fabricantes e normas da
ABNT.

7 - Condutores:

Todos os condutores deverdo ser livres de emendas ou derivagdes e fisicamente
arranjados. Estes serdo do tipo flexivel com bitola #16,0mm?,#6,0mm? ,#4,0mm?#2,5mm?2e
#1,5mm’,

O do tipo #16,0mm’ sera utilizado para alimentagdo geral até o quadro de
distribuicdo principal (CD); sendo condutor de #1,5mm? e 2,5mm? utilizado em iluminagéo e
tomadas, condutores de #6mm? e #4mm?.

Toda a fiagdo deverd ser executada com condutores de cobre (tipo flexivel)
eletrolitico, com isolamento de composto termoplastico de polivinil, ndo higroscdpico, ndo
propagador de chamas, com certificado de conformidade do INMETRO.

As cores padronizadas para a fiagdo serdo as seguintes:
a. Fases—vermelho, preto e branco.
b. Neutro —azul.
¢. Retorno —amarelo ou cinza.
d. Terra —verde.
As conexdes e ligagBes deverdo ser executadas nos melhores critérios para
assegurar durabilidade, perfeita isolagdo e 6tima condutividade elétrica.
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SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES,  Prefeito Municipal de Sant’Ana do Livramento, no uso de suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09:00 horas do dia 03 de Abril do ano de 2019, na Secretaria Municipal da Fazenda, localizada na rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, objetivando a contratação de empresa para o fornecimento descrito no objeto, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 4.216 de 14 de dezembro de 2005, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93.
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184. Apos a colocagao das placas aplicar uma camada de 2 cm de terra vegetal. A dgua para molhar
a grama recém plantada devera ser sempre abundante nos primeros dias, substituindo-se as mudas e
area de gramas que ndo tenham vingado.

185. Na entrada do lote da edificacdo devera ser colocado grade e portdo metalico, conforme
projeto.

19 SERVICOS FINAIS

19.1. A obra devera ser entregue em perfeito estado de limpeza e conservagdo. Todos os
equipamentos deverdo apresentar funcionamento perfeito com as instalagdes definitivamente
ligadas as redes de servigos publicos (agua, esgoto, luz e telefone).

192. Todo o entulho devera ser removido do terreno da obra pela Empreiteira.

193.  25.3 Durante o desenvolvimento da obra, sera obrigatoria a prote¢do dos pisos ceramicos
recém concluidos, com estopa, gesso, nos casos em que o andamento da obra ou a passagem
obrigatoria de operdrios assim o exigirem.

194. Serdo lavados convenientemente, e de acordo com as especificacdes, 0s pisos ceramicos,
cimentados, bem como os revestimentos de azulejos ¢ ainda: aparelhos sanitarios, vidros,
ferragens e metais, devendo ser removidos quaisquer vestigios de tintas, manchas e argamassa. A
protecdo minima consistira da aplicagdo de uma demido de cera mncolor.

195, Os azulejos serdo inicialmente limpos com pano seco; salpicos de argamassa e tintas
serdo removidos com esponja de ago fina; lavagem final com agua em abundancia.

196. A limpeza dos vidros far-se-4 com esponja de ago, removedor e dgua.

19.7. Os pisos cimentados serdo lavados com solugdo de dcido muridtico (1:6), enquanto que
salpicos e aderéncias serdo removidos com espatula e palha de aco, procedendo-se
finalmente a lavagem com agua.

19.8. Os aparelhos sanitdarios serdo limpos com esponja de ago, sabao e dgua. Os metais
deverdo ser limpos com removedor, ndo se devendo aplicar dcido muriatico nos metais ¢
aparelhos sanitdrios.

199. As ferragens de esquadrias, com acabamento cromado, serdo limpas com removedor

adequado, polindo-as finalmente com flanela seca.

19.10. Nesta ocasido serd formulado o Atestado de Entrega Proviséria de Obra pela Fiscalizagdo
do Ente Federado (Contratante).

Fundo Nacional de Assisténcia Social - FNAS Pagina 26
SAF Sul - Quadra 2 - Bloco H — Lote 8

CEP. 70.070-800 - Brasilia — DF - Telefone: (61) 3433-1820

e-mail: engenharia.fnas@mds.gov.br




1 - DO OBJETO
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15.2.3. A area interna recebera piso tatil emborrachado, placa de 25 x 25¢m, que devera ser colado
com a cola especifica sobre o piso cerdmico. E na drea externa recebera piso tatil em placa
cimenticia de 25x25cm que devera ser assentado ainda na fase de execucdo da calcada.

15.3. Calgadas publica e patio externo

15.3.1. A calcada devera ser executada em concreto simples, misturado em betoneira, Fck =
15 Mpa, espessura minima de 7 cm, com juntas plasticas a cada 1,00 m, formando retangulos
perfeitos, superficie com cammento minimo  de 0,5% para o jardim e sarjetas.

16.0 - RODAPES E PEITORIS
16.1. Rodapés

16.1.1. Nos ambientes onde o piso for ceramico sera também colocado rodapé do mesmo tipo,
com 7 cm de altura e rejuntado com rejunte industrial, da marca Quartzolit ou similar, na mesma

cor do piso.
16.2. Peitoris e Arremates em Azulejo nos Vaos dc Portas ¢ Janelas

16.2.1. De acordo com o projeto arquitetonico, nos ambientes referentes as areas lavaveis e
almoxarifado, os peitoris serdio em azulejo branco, assentados sobre emboc¢o com argamassa
industrial colante, ¢ rejuntados com rejunte industrial cor branca, ambos os produtos da marca
Quartzolit ou similar.

16.2.2. Os arremates nas areas lavaveis e almoxarifado, ao longo dos vaos de portas ¢ janelas,
também serio em azulejo branco, assentados e rejuntados de acordo com o mesmo
procedimento aplicado para os peitoris, inclusive quanto a argamassa colante e o rejunte.

16.3. Peitoris de argamassa

16.3.1. Nos ambientes onde as paredes serdo revestidas com reboco (argamassa unica), 0s
peitoris das janelas deverdo ser do mesmo tipo de revestimento.

17 - PINTURA
17.1. Normas Gerais
17.1.1. Os servigcos serdo executados por profissionais de comprovada competéncia.

17.1.2. Todas as superficies a serem pintadas deverdo estar firmes, lisas, isentas de mofo e,
principalmente, secas, com o tempo de "cura" do reboco novo em cerca de 30 dias, conforme a
umidade relativa do ar.

17.1.3. Cada demio de tinta s6 podera ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente
seca, convindo esperar um intervalo de 24 horas entre duas demdos sucessivas.

17.1.4. Os trabalhos de pintura serdo terminantemente suspensos em tempos de chuva.

17.1.5: Deverdo ser evitados escorrimentos ou salpicos de tinta nas superficies ndo
destinadas a pintura (vidros, pisos, aparelhos, ctc.). Os salpicos que ndo puderem ser evitados

deverdo ser removidos guando atinta estiver seca, emgreggndo—se removedor adeg uado.
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Constitui objeto da presente licitação a realização de SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS, atendendo necessidade da Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social, conforme ANEXO I.
	Item 01

	CONTRATO DE REPASSE Nº 793600/2013/MDS/CAIXA
Obra: Construção Centro de Referência de Assistência Social - CRAS ARMOUR

Endereço: Rua Pércio Peduci, s/nº – Bairro Armour 

Área: 165,30 m²
Valor Estimado: R$ 454.545,45 


1.1 - Poderão participar da presente licitação, empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto deste edital.
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14.1.2. Os revestimentos em geral serdo sempre executados por profissionais com pericia
reconhecidamente comprovada ¢ deverdo apresentar paramentos perfeitamente desempenados,
aprumados, alinhados e nivelados, as arestas vivas e os planos de concordéncia perfeitamente
delineados.

14.13. A preparagio da mistura de argamassa para revestimento serd sempre cxecutada com
particular cuidado, especialmente quanto as superficies das paredes que deverdo estar
bem limpas, mediante emprego de vassoura de cerda, ¢ abundantemente molhadas,
antes do inicio dos trabalhos.

14.1.4. Todas as instalacdes hidraulicas e elétricas deverdo ser executadas antes da aplicagdo do
chapisco e da argamassa de arcia fina desempenada, evitando-se dessa forma retoques nos
revestimentos recém concluidos.

14.1.5. Na finalizagdo de todos os servigos de revestimento, remover-se-a toda a sujeira deixada
por cles, tanto no chdo, nos vidros como em outros locais da intervengdo.

14.2. Chapisco

14.2.1. Apos instalagio de todas as tubulagdes previstas no projeto, bem como a limpeza das
superficies das paredes de alvenaria, sera aplicado chapisco grosso com peneira fina, constituido
por cimento  Portland comum (saco de 50 Kg) ¢ areia grossa, no trago 1:3.

14.3. Argamassas de Revestimento — Embogo e Reboco

14.3.1. A aplicacio da argamassa de revestimento sera iniciada apds a completa pega entre a
alvenaria e o chapisco. Sera preparada com betoneira, misturando-se primeiramente o agregado
mitdo (areia), peneirado em malha fina, com os aglomerantes (cal hidratada e cimento comum
Portland) no tragco 1: 4: 5, além da 4gua necessaria para dar uma consisténcia plistica adequada.
Por ocasiio do uso da argamassa, adicionar-se-4 cimento na propor¢ao de 1:9, ou seja, uma parte
de cimento para nove partes de argamassa ja "curtida".

14.3.2. A composicio da argamassa serd constituida por areia fina (peneirada), cal hidratada ¢
cimento, no trago 1435, medido em volume, utlizando lata de 18 litros como padrio de
referéncia.

14.3.3. Serdo preparadas quantidades de argamassa na medida das necessidades dos servicos a
serem executados em cada etapa, de maneira a ser evitado o inicio do endurecimento antes de seu

emprego.

14.3.4. A argamassa deverd ser utilizada dentro de duas horas e meia, a partir do primeiro contato
do cimento com a dgua. Serd rejeitada e inutilizada toda a argamassa que apresentar vestigios de
endurecimento, sendo expressamente vedado tornar a amassd-la.

14.3.5. A espessura maxima tanto do embogo como do reboco, contada a partir do tijolo
chapiscado, serd de 15 mm, tanto para as paredes internas como para as externas. O seu
acabamento devera ser desempenado com régua de aluminio e com desempenadeira. Qualquer
um destes revestimentos devera apresentar aspectos uniformes, com pardmetro perfeitamente
plano, nio sendo tolerada qualquer ondulagio ou desigualdade de alinhamento da superficie
revestida. No caso do reboco, o acabamento final serd executado com desempenadeira revestida

com feltro.
S G S SRS
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2 – DA PARTICIPAÇÃO
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106, A alvenaria sera impermeabilizada com aditivos nas primeiras trés fiadas, com relagdo a
base da viga baldrame.

11.0 - ESQUADRIAS, FERRAGENS E VIDROS
11.1. Portas de Madeira e Aluminio com Vidro

11.1.1. Todas as portas de madeira serdo em material semi-oco, do tipo prancheta, proprias para
pintura em esmalte sintético, devidamente encabegadas, com aduclas ¢ alizares, também em
madeira ¢ diretamente chumbados na alvenaria, confeccionadas de acordo com o projeto.

11.1.2. As ferragens destas portas deverdo ser da marca Papaiz, Alianza, Tmab ou similar, com
fechadura de cilindro em latdo cromado de 70 mm, maganeta do tipo alavanca e dobradicas, em
nimero de 3 (trés). de ago laminado com eixo e bolas de latdo de 3 /2" x 3" x 2,4mm.

11.1.3. De acordo com o projeto arquitetdnico, as portas do tipo PV serdo de correr, em caixilho
de perfis de aluminio anodizado na cor natural, série 25, da marca Alcan, Alcoa ou similar,
ferragens também em aluminio da mesma marca ou similar, com vidro temperado liso 10 mm,
transparente, sem manchas e sem sinais de pingas, fixado com baguetes de alumiio e vedagao
em tiras de borracha clorada na cor preta. A fixagdo dos contra-marcos serd por meio de
chumbadores de aluminio, embutidos nas alvenarias com argamassa de cimento ¢ areia, trago 1:3,
ap0s nivelar e aprumar cada contra — marco.

11.2. Portas de Ferro

112.1. As esquadrias de ferro deverdo seguir rigorosamente os detalhes do projeto, devendo as
medidas ser conferidas na obra, nio sendo aceitas pecas que apresentarem chapas de perfis
amassados. As esquadrias serdo submetidas & aprovagdo prévia da Fiscalizagdo, que poderd
rejeita-las, mesmo que estejam ja fixadas. Deverdo ser confeccionadas em chapa dobrada n®. 14,
chumbadas diretamente na alvenaria, e suas ferragens (fechaduras e dobradigas) serdo da marca
Papaiz, Alianza, Imab ou similar.

11.3. Janelas de Aluminio com Vidro

11.3.1. De acordo com o projeto arquitetonico, as janelas do tipo JA, tanto as de correr como
aquclas com mecanismo maxim-ar, deverdo também, assim como as portas do tipo PV, ser
confeccionadas em caixiho de perfis de aluminio anodizado na cor natural, série 25, da marca
Alcan, Alcoa ou similar, ferragens também em aluminio da mesma marca ou similar, com vidro
de 4 mm, liso, transparente, sem manchas e sem sinais de pingas, fixado com baguetes de
aluminio e vedagdo em tiras de borracha clorada na cor preta. Do mesmo modo dito para as
portas, a fixagdo dos contra-marcos destas esquadrias serd por meio de chumbadores de aluminio,
embutidos nas alvenarias com argamassa de cimento e areia, trago 1:3, apds nivclar ¢ aprumar
cada contra—marco.

12.0 - COBERTURA

121 A estrutura de apoio do telhado sera composta de madeira de lei, bem seca, isenta de
brocas e sem nés que comprometam sua durabilidade e resisténcia. Essa estrutura deverd ser
apoioda na laje e obedecer a inclina¢do prevista para as telhas de 18°.
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2.1 - Poderão participar da presente licitação somente empresas nacionais, individualmente constituídas.

2.2 - A subcontratação de parte dos serviços somente será permitida nos casos em que a proponente apresentar a devida justificativa e declarar a sua permanência como única responsável pela execução contratual, e desde que sua justificativa seja considerada como aceita, após análise e parecer favorável, considerando a conveniência administrativa.

2.3 - Não será admitida no presente certame a participação de empresas em forma de consórcio. As licitantes deverão ter um capital social integralizado ou o patrimônio líquido exigido, até a data da apresentação das propostas, correspondente ao mínimo a 10 % (dez por cento) do valor de cada Item do orçamento referencial fornecido pela Prefeitura.

2.4 - A participação na licitação implica na aceitação integral do ato convocatório, bem como da observância do Edital e seus anexos.

2.5 – Estarão impedidos de participar da presente licitação:

2.5.1 – os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento/RS, no prazo e nas condições do impedimento;

2.5.2 – os interessados que tenham sido declarados inidôneos para Administração Municipal, Estadual ou Federal;

2.5.3 – os enquadrados no artigo 9º da Lei nº 8.666/93 e alterações.

2.5.4 - É vedado o repasse de recursos públicos para atender despesas com pagamento, a qualquer título, as empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria técnica ou assemelhados.
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9252 O prazo maximo para armazenamento em locais secos ¢ ventilados sera de 30 dias.
Vencido esse prazo, o cimento somente podera ser usado com a aprovagdo da Fiscalizagdo, que
poderd indicar as pegas (se houver) que receberdo concreto com cimento além daquela idade.
Para cada partida de cimento serd fornccido o certificado de origem correspondente. Nao sera
permitido o emprego de cimento com mais de uma marca ou procedéncia.

9.3. ARMAZENAMENTO

9.3.1. De um modo geral, os materiais deverdo ser armazenados dc forma a assegurar as
caracteristicas exigidas para seu emprego ¢ em locais que ndo interfram com a circulagdo nos
canteiros.

9.3.1.1. Agos

93111,  Os acos deverdo ser depositados em patios cobertos com pedrisco, colocados sobre
travessas de madeira ¢ classificados conforme tipo e bitola.

9.3.1.2. Agregados

9312, Os agregados serio estocados conforme sua granulometria em locais limpos e
drenados, de modo que nio sejam contaminados por ocasido das chuvas. A quantidade a ser
estocada deveré ser suficiente para garantir a continuidade dos servicos na obra.

9.3.1.3. Cimento

93131, O armazenamento, apoés o recebimento na obra, far-se-d4 em depodsitos isentos de
umidade, a prova d'dgua, adequadamente ventilados e providos de assoalho isolado do solo.
Devem ser atendidas as prescrigdes da NBR 5732/1991 sobre o assunto.

9.3.1.4. Madeiras

93141, As madeiras serdo armazenadas em locais abrigados, com suficiente espagamento cntre
as pilhas, para prevencdo de incéndio. O material proveniente da desforma, quando nao for mais
aproveitavel, sera retirado das areas de trabalho, sendo proibida sua doagao a terceiros.

9.4. FORMAS
9.4.1. Generalidades

9.4.1.1. A planta das formas serd parte integrante do Projeto Estrutural, sendo que sua execugdo
devera atender as prescricbes constantes na NBR 6118/2007 e as demais normas pertinentes aos
materiais empregados (madeira e ago).

9.4.2. Materiais:

9.4.2.1. Os materiais de execugdo das formas serdo compativeis com o acabamento desejado e
indicado no projeto. Partes da estrutura ndo visiveis poderdo ser executadas com madeira serrada
bruta.

m
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3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
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86 As sapatas isoladas serdo em concreto armado com Fck minimo de 20 MPa, nas dimensoes
retangulares minimas de 0,80 x 0.80m e 0,15m de alura, assentadas sobre solo que tenha
resisténeia 4 ruptura acima de 0,2 MPa e lastro de concreto simples, concreto magro, com 3ecm
de espessura, nas quais também serdo embutidos os “arranques” dos pilares, formando o

“pescogo” de cada pilar, e que serdo preenchidos com concreto de resisténcia caracteristica
minima de 20 MPa.

9.0 —- SUPERESTRUTURA

9.1. GENERALIDADES

9.1.1. Cstas especificagdes abrangem toda a execugdo da estrutura de concreto armado da obra,
quanto ao fornecimento de materiais, manufatura, cura ¢ protegdo. Neste caso deverdo ser
seguidas as normas, especificagoes ¢ métodos brasileiros, principalmente, o  atendimento  a
NBR 6118/2007, na qual devera estar fundamentado o projeto estrutural, —obrigatoriamente
parte constante do acervo técnico na fase licitatoria ¢ executéria da obra.

9.1.2. Rigorosamente serdo observadas e obedecidas todas as particularidades do projeto
arquitetonico e estrutural, a fim de que haja perfeita concordancia entre eles na execugdo dos
SeIvigos.

9.1.3. Nenhum elemento estrutural, ou seu conjunto, poderd ser executado sem a prévia e
minuciosa verificagdo, tanto por parte da Empreiteira como da Fiscalizagao, das perfeitas
disposicdes, dimensdes, ligagdes e escoramentos das formas ¢ armaduras correspondentes, bem
como do exame da correta colocacio da canalizacdo elétrica, telefonica, hidraulica,  4guas
pluviais, sanitaria e outras que eventualmente serdo embutidas na massa de concreto.

9.1.4. A execugdo de qualquer parte da estrutura, de acordo com o projeto estrutural fornecido.
implicard na integral responsabilidade da Empreiteira pela sua resisténcia e estabilidade.

9.1.5. As passagens dos tubos pelos furos em vigas e outros elementos estruturais, deverdo
obedecer rigorosamente ao projeto, ndo sendo permitida mudanga em suas posigdes. Sempre que
necessério, serd verificada a impermeabilizagdo nas juntas dos elementos embutidos.

9.1.6. Sempre que a Fiscalizagio tiver duvida a respeito da estabilidade dos elementos
estruturais, solicitara prova de carga para se avaliar a qualidade e resisténcia das pecas, custos
estes que ficardo a cargo exclusivo da Empreiteira.

9.1.7. A Empreiteira locard a estrutura com todo o rigor possivel e necessdrio, sendo
responsavel por qualquer desvio de alinhamento, prumo ou nivel, correndo por sua conta
eventual demoligio, assim como a recomstrugdo dos servicos julgados imperfeitos pela
Fiscalizacdo da contratante.

9.1.8. Antes de iniciar os servicos, a Empreiteira devera verificar as cotas referentes ao
nivelamento e locagio do projeto, sendo a referéncia de nivel (RN), tomada no local junta a
Fiscalizago.

92. MATERIAIS COMPONENTES

W
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3.1 - Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 8 deste edital, deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação  em dois (02) envelopes  distintos, lacrados, não transparente e identificados, respectivamente: nº 01,  PROPOSTA E  nº 02 , DOCUMENTAÇÃO HABILITATÓRIA, para o que se sugere a seguinte inscrição:

	AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)


	AO MUNICÍPIO DE ......................

EDITAL DE PREGÃO Nº.............

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA


3.2 - A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da proposta comercial no envelope dos documentos de habilitação e vice-versa, acarretará exclusão sumária da licitante do certame.
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6.1. Ficara sob responsabilidade direta da Empreiteira a locagdo da obra, que deverd ser
executada com rigor técnico, observando-se atentamente o projeto arquitetonico e o de
implantagio, quanto aniveis e cotas estabelecidas neles.

62 Além das plantas acima citadas, serd relevante o atendimento ao projeto de fundagGes,
para execugio do gabarito convencional, utilizando-se quadros com piquetes e tabuas
niveladas, fixadas para resistic 4 tensio dos fios sem osciligdo e sem movimento. A locagao
sera por eixos ou faces de paredes. Caso necessdrio, deve-se sempre utilizar aparelhos
topograficos dc maior precisdo para implantar os alinhamentos, as linhas normais ¢ paralelas.

6.3 A ocorréncia de erro na locagdo da obra implicara a Empreiteira a obrigagdo de proceder,
por sua conta e dentro dos prazos estipulados no contrato. as devidas modifica¢des, demolicdes
e reposicdes que assim se fizerem necessdrias, sob aprovagdo, ou ndo. da Fiscalizagdo do ente
federado.

64 A Empreiteira devera solicitar, junto ao contratante, a demarcacdo do lote, passcio publico
¢ caixa da rua. Caso exista alguma divergéncia entre o levantamento topografico, urbanizagdo ¢
o projeto aprovado, ela devera comunicar o fato, por escrito, a fiscalizagao do Contratante.

6.5, Qualquer omissao de informagdo que implique na ndo obten¢do de licenciamentos, alvara,
habite-se, ou em reparos e demoligdes para atendimento de exigéncias dos Orgaos municipais,
scrdo de inteira responsabilidade da Empreiteira, que arcara com todos os custos pertinentes.

6.6. Apos ser finalizada a locagdo, a Empreiteira procederd ao aferimento das dimensdes,
alinhamentos, angulos (esquadros) e de quaisquer outras indicacdes que constam no projeto
aprovado, de acordo com as reais condigdes encontradas no local da obra. Havendo relevantes
divergéncias entre as reais condigdes existentes no local da obra e os elementos do projeto
aprovado, os fatos ocorridos deverdo ser comunicados, por escrito, a Fiscalizagdo do
contratante, que respondera em tempo habil quais providéncias deverdo ser tomadas.

7.0 - MOVIMENTO DE TERRA

7.1. As 4reas externas a edificacdo, no interior do terreno previsto para sua construgdo, quando
ndo perfeitamente caracterizadas nas plantas, deverdo ser previamente regularizadas, de forma a
permitir continuo  acesso as dependéncias da obra, assim como um perfeito escoamento das
dguas superficiais pela topografia natural do terreno.

72. Os trabalhos de escavacio deverio ser executados com cuidados especiais, a fim de
resguardar as estruturas por ventura existentes no terreno, de possiveis danos causados por
carregamentos exagerados e (ou) assimétricos, ou pelo impacto gerado pelos equipamentos que
forem utilizados. Todo movimento de terra sera cxecutado em fungdo das cotas apontadas no
projeto de implantagdo, e com o mmimo de incomodo para com a vizinhanga (terrenos
adjacentes).
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4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
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» Tstabelecer um servigo minterrupto de vigilincia da obra, até sua cnucga definitiva,
responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execugao que por ventura
venham a ocorrer nela.

> Manter limpo o local da obra, com remogao de lixos e entulhos para fora do canteiro.

» Providenciar a colocacdo das placas exigidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social
e Combate a Fome ¢ CREA local

» Apresentar, ao final da obra, toda a documenta¢do prevista no Contrato da Obra.

> Para a execu¢do da obra, objeto destas especificagdes, ficard a cargo da Empreiterra o
fornecimento de todo o material, mido de obra, leis sociais, equipamentos e tudo o mais
que se fizer necessario para o bom andamento e execugdo de todos os SEervicos previstos.

2.0 — FISCALIZACAO

2.1. A Fiscalizagio dos servigos sera feita pelo ente federado, por meio do seu Responsavel
Técnico e preposto, portanto, em qualquer ocasido, a Empreiteira devera submeter-se ao que for
determinado pelo fiscal

2.2. A Empreiteira manterd na obra, a frente dos servigos e como seu preposto,  um
profissional devidamente habilitado ¢ residente, que a representara integralmente cm todos os
atos, de modo que todas as comunicagdes dirigidas pelo ente federado (contratante) ao preposto
da Empresa executora terdo eficacia plena e total, e serdo consideradas como feitas ao proprio
empreiteiro. Por outro lado, toda medida tomada pelo seu preposto sera considerada como
tomada pelo empreiteiro. Ressaltado seja, que o profissional devidamente habilitado, preposto
da Empresa executora, devera estar registrado no CREA local, como Responsavel Técnico pela
Obra que sera edificada.

2.3.Fica a Empreiteira obrigada a proceder & substituicio de qualquer operdrio, ou mesmo do
preposto, que estcja sob suas ordens e em servico na obra, se isso lhe for exigido pela
Fiscalizacdo, sem haver necessidade de declaragdo quanto aos motivos. A substituicdo devera
scr realizada dentro de 24 (vinte e quatro) horas.

2.4. Podera a Fiscalizacio paralisar a execugdo dos servicos, bem como solicitar que sejam
refeitos, quando eles ndo forem executados de acordo com as especificagdes, detalhes ou
com a boa técnica construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serdo de¢ interra
responsabilidade da Empreitcira.

2.5. A presenca da Fiscalizagdo na obra, ndo exime e sequer diminui a responsabilidade da
Empreiteira perante a legislacdo vigente.

2.6. Devera ser mantido no escritorio da obra um jogo completo e atualizado do projeto de
arquitetura e dos projetos complementares, as especificagdes, orgamentos, cronogramas e demais
elementos técnicos pertinentes a edificagdo, que tenham sido aprovados pela Coordenacdo de
Engenharia do FNAS, bem como o Didrio de Obra, que serd o meio de comunicagdo entre o Ente

Federado (Contratante) ¢ a Empreiteira, no que se refere ao bom andamento da obra.
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4.1 - A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao pregoeiro, diretamente, com apenas um representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identificado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da representada.

4.1.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade.

4.1.2 Nenhum interessado poderá representar mais de uma empresa.

4.1.3 A licitante deverá apresentar “Declaração de Atendimento aos requisitos de habilitação”, conforme modelo “ ANEXO IV”
4.1.4 A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes. 
4.2.
O credenciamento do(s) representante(s) da(s) empresa(s) será efetuado com a apresentação dos seguintes documentos:

a) se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, autenticados, os seguintes documentos:
a.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores.
b) se representada por procurador, deverá apresentar:
b.1) Registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (autenticados).

b.2) instrumento público ou particular de procuração, este com a  firma do outorgante reconhecida em cartório, devendo constar o nome da empresa outorgante e também o nome do outorgado, constando ainda a indicação de amplos poderes para dar lances (s) em licitação pública ou
b.3) carta de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, com assinatura reconhecida em cartório, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo III deste edital.

4.3. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

4.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5. A documentação referente ao “CREDENCIAMENTO’ e a “DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO” devem ser apresentadas fora dos envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA.

4.6. O Pregoeiro poderá, no curso da sessão pública de pregão, consultar o Cadastro da licitante, para comprovar os poderes para tomar e assinar decisões para a empresa.

4.7. Da participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
a) Atender o disposto no item 20.1. A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 
Parágrafo único: A não apresentação do documento especificado no subitem não será motivo de inabilitação da licitante, entretanto a sua omissão será entendida como renúncia a qualquer privilégio, recebendo, portanto, o mesmo tratamento das demais empresas não beneficiadas pelo disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123/06.

4.8. Os documentos, do item 4.2 (a.1 a b.3) deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas por servidor público mediante a apresentação dos originais.
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O presente conjunto de especifica¢cdes e descrigdes tem por objetivo principal

mostrar as caracteristicas ¢ o tipo de obra, como também o respectivo acabamento dos servigos
que serdo executados na construcdo do Centro de Referéncia de Assisténcia Social — CRAS,
que ¢ formado pelos scgumtes ambientes fisicos e suas respectivas areas superficiais: 1) Acesso
Coberto — 6,25m?; 1) Recepgao — 22,80n?; IIT) Sala de Atendimento Familiar — 12,00n?;
IV) Sala Multuso — 35,00n?; V) Sala de Coordenacdo/Admmnistragao — 19,80m?; VI)
Almoxarifado — 5,00n?; VII) Copa — 5,30n¥; VIII) Area de Servico Coberta — 3,30n?; IX) WC
para PNE (masculino/feminino) — 2,55n¥ cada um; X) WC coletivo (masculino/feminino) —
2,40m? cada um; XI) Espaco Externo Coberto — 14,05m?; XIT) Jardim — 2.22n?; e XIII)
Circulacao — 14,03

Caso essas especificacdes e descricoes ndo caracterizem a realidade local ou
regional, devido suas particularidades, elas deverdo ser modificadas, sendo necessario nforma-
las ao Ministério, e emitida, por parte do profissional habilitado, uma nova Anotagdo de
Responsabilidade Técnica — ART.

DISPOSICOES GERAIS

1-EXECUCAO DA OBRA

A cxecugdo da edificagio do CRAS ficara a cargo da empresa contratada,
Empreiteira, apds processo licitatorio, que devera providenciar a Anotagdo de Responsabilidade
Técnica de execucdo da Obra, junto ao Conselho Regional de Engenharia ¢ Agronomia — CREA
local ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo — CAU, e atender as especificacdes deste
memorial ¢ do contrato de prestagdo de servigo que sera celebrado entre a Empreiteira e o Ente
Federado contratante. Para a execugdo dos servigos serdo necessarios ainda os procedimentos
normais de regularizacdo do Responsavel Técnico da Empreiteira, junto ao contratantc, com
relagdo ao comando da obra (residéncia), diario de obra, licengas e alvaras.

2-TERRENO

O terreno devera ser preferencialmente plano ¢ em formato retangular com as
seguintes dimensdes minimas: 15,00 metros lineares de frente e de findos e 30,00 metros lineares
ao longo de cada lado, com area superficial total de 450,00 m?. Possur ainda facil acesso aos
servigos de transporte pulblicos.

3-TIPO DE SOLO

O tipo de solo deverda ser, preferencialmente, argiloso, com média permeabilidade,
seco in natura, permitindo, se necessario, uso normal de dreno a fim de ndo constituir problemas
fituros. Devera ter boa capacidade de carga de suporte a ruptura, com valor minimo de 2 Kgtlenr
(0,2 MPa), permitindo o uso de fundagdes diretas (do tipo sapata), com solo firme a uma
profundidade maxima de 2,00 metros lineares.

ESPECIFICACOES DOS SERVICOS
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5 – DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES
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9.4.5.2. As superficies que ficario em contato com o concreto serdo limpas, livres de
incrustagdes de nata ou outros materiais estranhos. As formas absorventes serdo
convenientemente molhadas até a saturacdo, fazendo-se firos para escoamento de dgua em
eXcesso.

9.5. ARMADURAS

9.5.1. Generalidades

9.5.1.1. As armaduras serdo constituidas por vergalhdes de ago do tipo CA-50A e fios do tipo
CA-60, bitolas especificadas em projeto e deverdo obedecer rigorosamente aos preceitos das
normas e especificacdes contidos na NBR 6118/2007. Para efeito de aceitagdo de cada lote de
aco, a Empreiteira providenciard a realizagdo dos correspondentes ensaios de dobramento e
tragdo, através de laboratério idoneo, de acordo com as NBR ISO 6892/2002 ¢ NBR 6153/1988
da ABNT. Os lotes serdo accitos ou rejeitados de conformidade com os resultados dos ensaios
exigidos na NBR 7480/2007.

9.5.1.2. Para montagem das armaduras, serd utilizado o arame recozido n° 18 e¢m lacada dupla,
sendo permitida a solda apenas se atendidas condi¢des previstas na NBR 6118/2007.

9.5.1.3. A Empreiteira deverd executar todas as armaduras de ago, inchuindo estribos, fixadores,
arames, amarragdes ¢ barras de ancoragem, travas, emendas por superposicdo ou solda, e tudo o
mais que for necessario, para a perfeita execugdo desses servigos de acordo, com as indicagdcs
do projeto ou determinagdes da Fiscalizagao.

95.1.4. Para armaduras de espera, indicadas em projeto, utilizar revestimento polimérico
inibidor de corrosdo para proteger suas extremidades, empregando-o da seguinte forma: como
substrato, devendo as armaduras estar limpas ¢ isentas de ferrugem, oleo, graxa, nata de cimento
e outras substincias incrustas, mediante lixamento ou jateamento de arcia; como aplicador,
garantida a perfeita mistura ao aplicar o revestimento inbidor de corrosao com trincha de cerdas
médias, até atingir a espessura aproximada de 0,5mm. A segunda demio sera feita em 2 ou 3
horas apos a primeira, ficando a espessura final de pelicula para duas demaos estimada em Imm.

9.5.1.5. As armaduras serdo de preferéncia revestidas em toda a superficie com o revestimento
mibidor de corrosao.

9.5.1.6. E recomendavel que as superficies de concreto adjacentes as armaduras tratadas com o
revestimento inibidor de corrosdo, também sejam revestidas com o mesmo material, em duas
demios, aplicadas a trincha.

9.5.1.7. Antes de aplicar a argamassa de reparo propriamente dita, aguardar no minimo 24 horas.
9.5.2. Cobertura de concreto

9.5.2.1. Qualquer armadura, inclusive de distribuigdo, de montagem e estribos, tera cobertura de
concreto nunca menor que as espessuras prescritas na NBR 6118/2007.

9.5.2.2. Para garantia do recobrimento minimo preconizado em projeto, serdo confeccionadas
pastilhas de concreto com espessuras iguais & cobertura prevista. A resisténcia do concreto das
pastilhas devera ser igual ou superior a do concreto das pegas as quais serdo incorporadas. As
pastihas serdo providas de arames para fixagdo nas armaduras.

M
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5.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os envelopes nºs 01 – PROPOSTA DE PREÇO e nº 02 – DOCUMENTOS.

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.

5.3. O pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a prática dos demais atos do certame, podendo ser adotado o modelo do Anexo III.
5.4. No momento do credenciamento, os licitantes deverão entregar a Declaração de cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, em conformidade com o disposto no inciso VII do art. 4° da lei nº 10.520/02, podendo ser adotado o modelo constante no Anexo IV deste edital, sob pena de não aceitação da sua participação. 

5.5. A licitante que não se fizer representar na sessão pública do pregão deverá entregar, sob pena de não aceitação da proposta, a Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação e uma cópia autenticada do registro comercial no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos  de eleição de seus administradores,  em um terceiro envelope, contendo no anverso os seguintes dizeres:
	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº...............
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
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9.6.1.1. O preparo do concreto serd executado mediante equipamento apropriado e bem
dimensionado, em fungdo das quantidades e prazos estabelecidos da obra.

9.6.1.2. O concreto empregado na execugdo das pegas deverd satisfazer rigorosamente as
condigdes de resisténcia, durabilidade e impermeabilidade adequada as condigdes de exposicao,
assim como obedecer, além destas especificagdes, as recomendagdes das normas vigentes da
ABNT.

9.6.2. Materiais

9.6.2.1. Sera exigido o emprego de materiais com qualidade rigorosamente uniforme, sendo os
agregados de uma so6 procedéncia, a correta utilizagio dos agregados gratudos e midos, de
acordo com as dimensdes das pecas a serem concretadas, ¢ fixagdo do fator agua-cimento, tendo
em vista a resisténcia ¢ a trabalhabilidade do concreto compativel com as dimensdes ¢
acabamento das pegas.

9.6.2.2. O cimento, a areia ¢ a pedra a serem empregados no preparo do concreto aparente,
deverdo ser sempre da mesma procedéncia, atestada pelas notas fiscais dos fornecedores e
comprovadas por inspe¢des visuais, antes do recebimento, complementadas pelos testes
necessarios, a critério da Fiscalizagdo.

9.6.2.3. No caso de uso de aditivos aceleradores de pega, plastificantes, mncorporadores de ar
impermeabilizantes, esses serdo prescritos pela Fiscalizagdo em consondncia com o projeto
estrutural  Vedar-se-a o uso de aditivos que contenham cloreto de calcio.

9.6.2.4. Cimentos especiais, tais como os de alta resisténcia inicial, s6 poderdo ser utilizados com
a autorizacio da Fiscalizagdo, cabendo a Empreiteira apresentar toda a documentagdo. em apoio
e justificativa da utilizagdo pretendida.

9.6.3. Ensaios

9.6.3.1. Os ensaios para caracterizagdo dos materiais e os testes para fixagdo dos tragos, serdo
realizados por laboratorios iddneos e os resultados apresentados para aprovacdo da Fiscalizagio,
antes do inicio de cada ctapa do trabalho.

9.6.3.2. Todos os materiais recebidos na obra ou utilizados em usina serdo previamente testados
para comprovagdo de sua adequagdo ao trago adotado.

9.6.3.3. Os corpos de prova a serem testados serdo retirados dos locais abaixo relacionados.

9.6.3.4. Sapatas ou blocos de fundagdo: 2 séries; vigas baldrame: 3 séries; pilares at¢ o 1° piso: 2
séries; vigas de respaldo da cobertura: 2 séries.

9.6.3.5. Cada série sera representada por quatro corpos de prova onde dois deles serao rompidos
aos sete dias de moldagem e os demais com 28 dias.

9.6.3.6. Caso utilizado concreto usinado deverd se obter uma série de cada caminhdo betoneira.
9.6.4. Dosagem

9.6.4.1. Todos os materiais componentes do concreto serdo dosados ou proporcionados de
maneira a produzir uma mistura trabalhivel em que as quantidades de cimento e dgua sejam
minimas necessarias para obtengdo de um concreto denso, resistente e duravel.
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6 – PROPOSTA DE PREÇO
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996. Especiais cuidados serdo tomados na limpeza das formas com ar comprimido e
equipamentos manuais, especialmente em pontos baixos, onde a Fiscalizagdo podera exigir
abertura de filtros ou janelas nas formas, para remogdo de sujeiras.

997. O concreto devera ser depositado nas formas, tanto quanto possivel e praticavel,
diretamente em sua posi¢do final e ndo devera fluir de maneira a provocar sua segregacao.

998 No caso de pilares, para evitar formagdo de vazios antes da sua concretagem, deve-se
colocar na forma (na base do pilar) uma argamassa de cimento ¢ areia usando ¢ mesmo fator dgua
e cimento do concreto, com 3 a4 ¢cm de altura.

999. Nos locais de grande densidade de armadura, deve-se climmar a pedra n°. 2 do concreto,
lancando nesses locais uma argamassa referida, para garantir a mesma resisténcia.

9910, A queda vertical livre além de 2,0 metros nao é permitida. A utilizagdo de tremonha
(tubo com funil) é recomendavel

9911 O langamento serd continuo e conduzido de forma a ndo haver interrupgoes superiores
ao tempo de pega do concreto.

9912 Uma vez iniciada a concretagem de um lance, a operagdo devera ser continua e somente
terminada nas juntas preestabelecidas. Por outro lado, a operagdo de langamento devera ser tal
que o efeito de retragdo inicial do concreto seja minimo possivel.

9913. Caso seja realmente necessaria a mterrupcdo de uma peca qualquer (viga, laje,
parede, etc.), a junta de concreto deverd ser exccutada perpendicular ao cixo da pega e
onde forem menores os esfor¢os de cisalhamento.

09.14. Deverao ser tomadas precaugOes para garantir a resisténcia que podera agir na superficie da
junta, com base em se deixar barras suplementares no concreto mais velho. Antes de reiniciar-se o
langamento, devera ser removida a nata e feita limpeza na superficie da junta.

09.15. Cada camada de concreto devera ser consolidada até o maximo praticavel em termos de
densidade e deverdo ser evitados vazios ou ninhos, de tal maneira que o concreto scja
perfeitamente confinado junto as formas e pecas embutidas.

9.10. ADENSAMENTO DO CONCRETO

9.10.1. Durante e imediatamente apds o lancamento, o concreto devera ser vibrado com
equipamento adequado a sua trabalhabilidade. O adensamento serd cuidadoso para que o concreto
preencha todos os vazios das formas.

9.10.2. Durante o adensamento tomar-se-30 as precaugdes necessdrias para que ndo  se
formem nichos ou haja segregacdo dos materiais; dever-se-a evitar a vibragdo da armadura para
que ndo se formem vazios ao seu redor, com prejuizo da aderéncia.

9.10.3. O adensamento do concreto se fard por meio de equipamentos mecanicos através de
vibradores de imersdo, de configuracio e dimensoes adequadas as varias pecas a serem
preenchidas, a critério da Fiscalizagio.
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6.1 - A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias, deverá ser apresentada no envelope nº 01, em uma via, preenchida por meio mecânico, sem emendas, rasuras ou entrelinhas (sob pena de desclassificação), assinada e identificada com a razão social do licitante (podendo ser adotado o modelo constante no Anexo II), e deverá conter: 

a) Denominação completa da empresa, endereço atualizado, nº do CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome da pessoa indicada para contatos;

b) O preço global proposto para a execução do objeto deverá contemplar todas as despesas necessárias à realização de serviços, tais como materiais, mão de obra, leis sociais, tributos, impostos, taxas, emolumentos, cópias, serviços de terceiros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, transporte, estadia, alimentação, ferramentas, equipamentos, maquinário, seguros, licenças, ligações provisórias e definitivas, sinalização do trânsito, placa de obra, enfim, tudo que se fizer necessário à perfeita execução do objeto licitado, mesmo que não especificado neste Edital, bem ainda, deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos. Conter os preços unitários dos itens, valores estes fixos e irreajustáveis, junto aos quais considerar-se-​ão inclusas todas e quaisquer despesas incidentes sobre o objeto licitado (tributos, fretes, encargos de qualquer natureza, dentre outros).
c) O orçamento detalhado, com preços unitários e totais de material e mão de obra, expressos em reais, com duas casas decimais, assinado por representante legal da empresa, considerando o MODELO - ANEXO II.
d) A composição detalhada do BDI (Benefícios e Despesas Indiretas) referentes à proposta do item.
e) A omissão da resposta de qualquer dos quesitos de avaliação, tais como, informações técnicas ou outra documentação que comprove a veracidade da informação, poderá implicar na sumária desclassificação da proposta,
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital, não sendo permitido cotar produtos diversos daqueles determinados para o objeto da licitação.

6.4. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na Lei nº 10.520/02 e na Lei n° 8.666/93.
6.5. Será considerada PROPOSTA FINAL DE PREÇOS da Licitante aquela resultante da última oferta de preço a determinado  durante a etapa de lances, a qual ficará registrada na TABELA DE LANCES, que integrará o Processo Licitatório.
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9.13.1. As formas serio mantidas no local até que o concreto tenha adquirido resisténcia para
suportar com seguranga seu peso proprio ¢ as demais cargas atuantes, € as superficies tenham
suficiente dureza para nio sofrerem danos na ocasido da sua retirada

9.13.2. A Empreiteira providenciara a retirada das formas, obedecendo a NBR 61 18/2007, de
maneira ¢ ndo prejudicar as pegas executadas.

9.13.3. Os prazos minimos para a retirada das formas deverdo ser de 3 (trés) dias para faces
laterais das vigas, 14 (quatorze) dias para faces inferiores, deixando-se pontaletes bem cunhados
¢ convenicntemente espagados, a fim de garantir estabilidade mecénica a estrutura.

9 13.4. Ficard a critério da Fiscalizagdo, sob sua responsabilidade, autorizar desformas com
prazos inferiores aqueles estabelecidos na NBR 6118/2007.

9.14. REPAROS ESTRUTURAIS

9.14.1. No caso de falhas nas pegas concretadas, serdo providenciadas medidas corretivas,
compreendendo demoligdo, remogdo do material demolido e recomposigdo com emprego de
materiais adequados, a serem aprovados pela Fiscalizagdo, a vista de cada caso. Registrando-sc
graves defeitos, a critério da Fiscalizagdo, serd ouvido o projetista (calculista).

9.14.2. As pequenas cavidades, falhas menores ou imperfeigdes que eventualmente resultarem em
superficies defeituosas, obrigatoriamente serdo reparadas, de modo a se obter as caracteristicas
do concreto inicial. A programagdo e execugdo de reparos serdo acompanhadas e aprovadas
pela Fiscalizagao.

9.14.3. As rebarbas ¢ saliéncias maiores que eventualmente ocorrerem serdo eliminadas.

9.15. PILARES

9.15.1. Deverdo ser executados de acordo com o projeto estrutural, respeitando suas
especifica¢ées, locagdo, dimensdo e prumo, com resisténcia minima a compressdo de 20 MPa.

9.16. VIGAS

9161 Também deverdo ser executadas em obediéncia ao projeto estrutural, quanto a

dimensées, alinhamento, esquadro e prumo, bem como terdo resisténcia minima a compressdo de
20 MPa.

9.17. LAJE DE FORRO

9.17.1. A laje de forro obedecer4 ao especificado no projeto estrutural, serd do tipo pré-moldada,

inter eixo entre vigotas de 38 cm, altura total de 12 cm, capeamento de 4 cm, sobrecarga de 100
Kgfim? e Fck = 20 Mpa.

9.18. VERGAS

W
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7 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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7.1 - Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, a autora da oferta de valor mais baixo e as das ofertas com preços até 10 % (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances, verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação da vencedora.

7.2 - Não havendo, pelo menos, 03 (três) ofertas nas condições definidas no sub-item anterior, poderão as autoras das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances, verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos em suas propostas escritas.

7.3 - No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação da vencedora.

7.4 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem  preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

7.5 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante.

7.6 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate.

7.7 - Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste edital.

7.8 - O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo pregoeiro, implicará na exclusão da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lances, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de ordenação das propostas..

7.9 - Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.

7.10 - Não será declarada vencedora a proposta que apresentar, em relação ao preço unitário, valor superior à média do valor de mercado pesquisado pela Administração.
7.11 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo pregoeiro, as licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

7.12 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-se com os valores estipulados na pesquisa de preço elaborada pela Central de Compras do município, decidindo motivadamente a respeito.                                                                                                                                                                                                                                                      

7.13 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço global por Item, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.

7.14. Serão desclassificadas as propostas que:
a) Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

b) Contiverem opções de preços alternativos;

c) Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

d) Se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não  atenderem aos requisitos do item 6 (proposta);

e) Apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

7.15. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.

7.16. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital;

7.17. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada contendo, sem prejuízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.

7.18. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações e Contratos deste Município.

7.19. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes.
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pela Presidente, Sra. Leila Susam Medina Xavier, inscrita no CPF 2° 271.462.270-49, portadora da carteira de

identidade n° 4003685353, expedidz pela SSP/RS em 29/12/2005, brasileira, solteira, maior, professors,

residente e domiciliada na rua Prefeito Hugolino Andrade, n° 662, nesta cidade.

DONATARIO: MUNICIPIO DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO, pessoa juridica de direito piablico intemmo,

inscrito no CNPJ n° 88.124.961/0001-59, estzbelecida na ma Rivadivia Coméa n° 858, representado por seu
Prefeito Municipal Glauber Gularte Lima, inscrito no CPF n° 728.835.020-72, portador da carteira de-
identidade n° 4037108729, expedida pela SSP/RS em 10/07/1996, brasileiro, casado, professor, residente &

domiciliado na rua Doroteo Agirre, n° 205, nesta cidade. .

FORMA DO TITULO: Escritura Puiblice de Revarsio de Escrinmra Prblica de Doagdo n° 53.118-089, do

Livro n° 414, lavrada em 04 de Outubro de 2013, por Sandra Rosele da C. Cademartori, Tabelii Designada do

1° Tabelionato local
VALOR: R$53.590,70, (cinguenta e trés mil, quinfientos e noventa Reais e setenta centavos) €, para fins -
fiscais 0 mesmo valor.

IMOVEL: O todo constente desta matricula.
CONDICOES: N#o constam.
Protocolado sob n° 142083, exn 17/02/2014.
O referido € verdade ¢ dou £¢.
1£1.0700003.53299 - NIHIL; 05 47.07.0700003.04128 - NIHIL
[ __Joslaine Valzelir de Menezes Santos.

40,

CONTINUA A FOLHAS

Certifico que a presente copia ¢ fiel do Registro Geral existente neste Oﬁcio.‘O referido‘é v'erdade e d.ou fé.
Eu, Edmilson Mendes Rodrigues, Escrevente Autorizado em exercicio do Oficio do Registro de Imdveis, a autentico €
assino

Sant'Ana do Livramento, 10 de Maio de 2018-12: 06: 10

J
Escrevente Autorizado

Emol Total: R$31,40 / Certiddo 2 pAginas: R$12,60 (0547.03.0700003.62070 = R$2,70)

Busca em livros e arquivos: R$8,70 (0547.01.1700001.33973 =RS$1,40
Processamento eletrdnico de dados: R$4,60 (0547.01.1700001.3397

$1.,40)




8 – DA HABILITAÇÃO
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Secretaria Municipal de Planejamento e Meio Ambiente — SEPLAMA
DEPARTAMENTO MUNICIPAL, DE METIO AMBIENTE — DEMA

DECLARACAO AMBIENTAL - ATIVIDADE ISENTA

D 01720-2018

O SISTEMA MUNICIPAL MEIO AMBIENTE criado pela Lei Municipal n°
5.060/2006 de 30 de marco de 2006, onde o Departamento Municipal de
Melo Ambiente - DEMA habilitado pela Resolugdo CONSEMA n° 025/2002 -
DOE em 12/11/2002, no uso de atribuilcdes que lhe confere a Lei n°
6.938, de 31/08/81, ) = sobre a Politica Nacional de Meio
Ambiente, regulamenta n® 99.274, de 06/06/90 e
atribuig¢des municipais olugcdo n°® 237 de 19 de dezembro
de 1997, Resolugdo CONSE 19 de agosto de 1998, Resolucéo
CONSEMA n° 04/2000 de de 2000, Resolug&o CONSEMA 167/2007
de 19 de Outubro de 2007, Resclucdo CONSEMA 168/2007 de 19 de Outubro
de 2007, Lei Complementar n°® 14“ de &8 de dezembro de 2011, Resolugao
CONSEMA 372/2018 de 02 de Marco de 2018 e Convénio de Delegagido de
Competéncias exarado pela FEPAM e DEMA, bem como demais legislagdes
pertinentes ao tema, com base nos autos Protocolares do Memorando
Interno n°18/2018 de 26 de Junho de 2018, expede a presente DECLARAGAO
AMBIENTAL que ISENTA =z referide atividade:

EMPREENDEDOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENTO
CNPJ/MF: 88.124.961/0001-59

ENDERECO: RUA RIVADAVIA CORREA, 858

BATRRO: CENTRO

MUNICIPIO: SANT'ANA DO LIVRAMENTO - RS

CEP: 97.573-471

Para promover a atividade de: CONSTRUCAO DE UM CENTRO DE REFERENCIA DE
ASSISTENCIA SOCIAL AT= 165,30M73

Localizada: RUA PERCIO PEDUCI, S/N.
BAIRRO: ARMOUR
MUNICIPIO: SANT'ANA DO LIVRAMENTO-RS

Ramo de Atividade: ISENTO Impacto Ambiental:

Com as condigdes e restricdes:

I - Quanto ao proijeto:

1. As obras devem obedecer as especificac¢des do projeto técnico a ser
elaborado e em conformidad informacdes fornecidas;

2. No caso de qualquer alter que se pretenda fazer (alteracdo de
processo, implantacéo ldade de impacto local, re-localizacéo,
etc.) devera ser pr do o licenciamento prévio junto ao DEMA;

3. Por ocasido da co fisica das obras, devera ser expedido
alvara de obras;

4. A atividade de movimento

terra quando passivel de corte e aterro
precisa de autori ental conforme Resolucdo CMMA n°.
007/2015 de 04 de Agostc QL5
5. Ndo ¢é permitida outra ¢ tinagao para o local, atendo-se ao
especificado na documentacdc do processo administrativo;
6. Nao é permitido movi to de terra fora da 4drea objeto;

Rua Allan Kardec. 55. Centro, CEP: 97.574.260 — Fone/Fax: (55) 3968-1128
E-mail: demalivramento@amail.com Web site: www.sdolivramento.com.br





8.1. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos para a habilitação:

8.1.1. Se cadastradas no órgão licitante, apresentar o Certificado de Registro Cadastral, em vigor, expedido pelo órgão licitante. No caso de documentos com prazo de validade vencido, a licitante poderá anexar junto ao CRC (no envelope documentação), os documentos atualizados na forma de cópia reprográfica autenticada (exceto internet);

8.1.2. Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V.

8.1.3. Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI.

8.1.4. As empresas não cadastradas deverão apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos de habilitação, em vigor na data da sessão pública do pregão.

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos federais e à Divida Ativa da União – DAU por elas administrados
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede da licitante.

d) Prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

e) Declaração assinada por representante legal de que a empresa licitante não foi declarada inidônea para participar em licitações ou para contratar com o poder público, conforme modelo ANEXO V.

f) Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, assinada por representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO VI

g) Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida eletronicamente (http://www.tst.jus.br/certidao).
8.2. Será admitida a apresentação de certidões conjuntas, desde que as mesmas explicitem claramente a quais tributos se referiram.

8.3. Os documentos, do item 8 deverão ser apresentados em originais ou em cópias reprográficas autenticadas. As cópias poderão ser autenticadas por servidor público mediante a apresentação dos originais.
8.4  Para verificação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA deverá ser apresentado:

8.4.1. Apresentar Certificado de Registro da Pessoa Jurídica no CREA ou CAU, com jurisdição no Estado em que for sediada a empresa proponente, bem como o visto em registro de pessoas jurídicas do CREA/CAU do Rio Grande do Sul, com validade na data da apresentação da proposta. A prova do registro dar-se-á através da Certidão de Pessoa Jurídica do CREA/CAU, em vigor na data da entrega das propostas.

8.4.2.  Apresentar prova de possuir, em seu quadro permanente, profissional de nível superior, detentor de Anotação de Responsabilidade Técnica por execução de obra de características semelhantes ao objeto da presente licitação. Esta prova dar-se-á através da Certidão de Acervo Técnico, que deverá ser complementado por Atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado e registrado na Entidade Profissional Competente.
8.4.3. O vínculo do profissional com a empresa poderá ser comprovado através da Certidão de Pessoas Jurídicas do CREA ou CAU ou cópia autenticada do Registro do Profissional na Carteira do Trabalho e cópia autenticada do contrato de prestação de serviço ou contrato social da empresa. Este profissional deverá ser o responsável técnico na execução da obra.
8.4.4. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, mediante a apresentação de no mínimo 02 (dois) atestados e certidão, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, visitado pelo CREA ou Conselho Profissional competente.
8.4.5. Declaração formal de disponibilidade de equipamentos adequados e necessários à execução dos serviços previstos na presente licitação, e vinculação ao futuro contrato dos equipamentos, sob as penas da lei e da Ata de Registro de Preços;
8.4.6. Declaração da Licitante se comprometendo a mobilizar os equipamentos necessários para início dos serviços solicitados pela Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas;
8.4.7. Termo de vistoria e comparecimento do Responsável Técnico Habilitado da Empresa (Engenheiro) ao local onde será realizada a obra, acompanhado de técnico da Secretaria, emitido pelo município até os dois dias úteis anterior à data prevista para a abertura dos envelopes.

Observação: não serão aceitos atestados de serviços inacabados ou executados parcialmente.

8.5. Atestado de comprovação de visita técnica/vistoria ao local dos serviços, emitido pelo Município. O responsável técnico ou representante legal designado pela Proponente poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços, com o objetivo de inteirar-se das condições e grau de dificuldades existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao Município, pelo telefone (055) 3968-1126, com a Comissão de Obras Públicas, ou por representante deste Órgão, designado para esse fim.

8.5.1. Em conjunto com o atestado de visita técnica emitido pelo Município deverá ser entregue a Declaração de visita técnica/vistoria, emitida pelo Proponente, firmada pelo representante legal ou responsável técnico de que, através da visita ao local dos serviços, tomou conhecimento de todas as informações, características, complexidades físicas e tecnológicas e condições locais para elaboração de sua proposta e para a execução dos serviços, conforme MODELO - ANEXO II e VII.
8.6. O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.

8.7 Para verificação da QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá ser apresentado pela empresa licitante:

8.7.1 - Prova de que dispõe de capital social Integralizado ou patrimônio líquido em montante igual ou superior a R$ 45.454,54 (Quarenta e cinco mil quatrocentos e cinquenta e quatro reais com cinquenta e quatro centavos), sendo esse percentual estabelecido com base no valor máximo permitido neste edital (Art.31, § 3º da Lei 8.666/93)
8.7.2 - A comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da Lei, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, por cópia autenticada, extraída do livro diário, devidamente registrada no órgão competente e assinada por profissional, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação das propostas. 
8.7.3 - Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias, contados da data de expedição do documento.
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ESTA DECLARACAO AMBIENTAL D 01720-2018 REVOGA A D 01707-2018

VALIDADE: 26 DE JULHO DE 2018 A 28 DE JUNHO DE 2019.

sant’Ana do Livramento, 26 de Julho de 2018.

M

MIGUEL MGELO PERES PEREIRA
Secretario M pal de Planejamento
Meio Ambiente — SEPLAMA

Rua Allan Kardec, 55, Centro, CEP: 97.574.260  Fone/Fax: (55) 3968-1128
E-mail: demalivramento @gmail.com Web site: www.sdolivramento.com.br





9 – DA ADJUDICAÇÃO
[image: image75.jpg]“Cidade simbolo da Integraciio brasileira com paises do MERCOS UL”

{REFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO-RS
(Lei Federal 12.095 de 19/11/2009)

MEMORIAL DESCRITIVO

Projeto de construgio de Centro de Referéncia de Assisténcia Social — CRAS ARMOUR
Local: Rua Pércio Peducci s/n
Area construida: 165,30m?

INSTALACOES HIDROSSANITARIAS

Generalidades: Exccutar-se-do os servicos de instalagio de dgua fria, esgoto ¢ ventilagdo, os
quais seguirio rigorosamente as normas da ABNT e do Departamento de Agua e Esgotoe
(DAE). No caso dos banheiros para Portadores de Necessidades Especiais devera seguir-se
também a Norma da ABNT NBR 9050. Nenhuma alteragdo nas plantas, detalhes ou
especificagdes. que determinem ou ndo o encarecimento da obra, devera ser executada sem
autorizacio do Departamento de Plano Dirctor, para tanto, ¢ necessario que a Empresa
Construtora pega permissdo por escrito.  Todos os materiais a serem empregados na
construcio deverio ser dc primeira qualidade, obedecendo as especificagdes ¢ normas
técnicas brasileiras.

1- Instalacdo de agua fria:

1.1 — Devera ser executada entrada de agua de acordo com o padrio do Departamento
Municipal de Agua e Esgotos, através de registro ¢ hidrometro, com tubulagdo de 25mm a
partir da rede piiblica existente, para abastecimento dos reservatorios a serem instalados acima
da 4rea dos sanitirios acessiveis, conforme projeto.

1.2 - Toda a canalizacio sera executada com tubos de PVC com juntas soldaveis nos
didmetros indicados mo projeto. Durante a construgdo e até a montagem dos aparelhos as
extremidades das canalizagdes deverio ser vedadas. As canalizagdes ndo deverdo ser
curvadas, devendo ser utiizadas sempre as respectivas pecas, conexdes e clementos de
ligacdo. Deverdo ser embutidas nas alvenarias ficando aparentes apenas as esperas para os
pontos hidraulicos.

1.3 - Registro de Gaveta: Serdo utilizados registros de gaveta de 25 mm ou S50mm, conforme
indicagdo no projeto hidrossanitario.

1.4 - Reservatérios superiores (1000 L cada): Localizados no local indicado em projeto
especifico, serdo de fibra com capacidade de 1000 litros cada, alimentados através de
tubulagdo de 25 mm com entrada através de torneira boia.

2 - Instalagiio de esgoto sanitirio:

2.1 - Tubo em PVC Esgoto Predial: Serdo em PVC tipo esgoto predial dizmetro 40, 50, 75,
100 mm, de primeira qualidade, indo até a fossa séptica, com inclinagio minima de 2%,
conforme planta do Projeto especifico. Os coletores de esgoto deverdo ser assentados sobre o
leito de areia isento de pedras, e o solo de envolvimento deverd ser compactado manualmente.
As extremidades das tubulagdes de esgoto serdo vedadas até a montagem dos aparelhos
sanitarios. A ventilagio serd feita através de tubo de PVC tipo esgoto, de primeira qualidade,
com didmetro 75 mm, conforme localizacio e indicagdes no projeto especifico e, quando

Rua Sete de Setembro, 515,Centro, CEP: 97573-000 — Fone/Fax: (55) 3968-1126 ou 55-3968-1127.
¢-mail: seplanlivrame nto@yahoo.com.brweb site: www.sdolivramento.com.br
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9.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora a oferta de menor preço global pelo Item, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

9.2 – As propostas serão classificadas de forma crescente levando-se em consideração o menor preço global ofertado pelo Item.

9.3 – O objeto será adjudicado globalmente a uma única empresa, depois de atendidas as condições estabelecidas neste Edital
9.4  Em caso de desatendimento as exigências habilitatória, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

9.5 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará às licitantes  a oportunidade  para  manifestarem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer por parte do licitante.  
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externos, deverdo ser fixados com abragadeiras parafusadas nas alvenarias. Deverd ser
colocado na extremidade do mesmo uma curva com tela plistica.

2.2 — Caixas sifonadas: Deverio ser instaladas caixas sifonadas em pve 100x100x53mm de
saida 50mm, com tampa e porta-tampa , nos locais indicados no projcto.

2.3 - Caixas de Inspe¢do com tampa de concreto 60x60cm: Caixa de inspegdo em alvenaria
de tijolo macico de 15 cm de espessura ¢ com dimensdes de 60x60x60cm, com tampa
prémoldada dc concreto e fundo de concreto magro 1:3:6. Na borda superior devera ser feita
uma cinta de amarracio medindo 10x10cm com concreto trago 1:3:6 ¢ ferro de 4.2 mm e
estribos com a mesma bitola a cada 20 ¢m, sobre a qual sera apoiada a tampa. A tampa pré-
moldada ficara ao nivel do pavimento, recebendo igual revestimento ao da dreca onde esteja
localizada. A inclinagdo interior sera de 10%. Internamente  deverdo ser revestidas
primeiramente com chapisco de cimento ¢ arcia trago 1:4 de Scm de espessura e logo com
argamassa de cimento, cal hidratada ¢ arcia fina trago 1:2:9 com 10 mm de espessura com
adicdo de impermeabilizante ¢ os cantos devem ser arredondados.

2.4 - Fossa Séptica e Filtro Anaerdbio: O esgoto sanitirio serd conduzido para um tanque
séptico cilindro em polietileno de alta densidade com capacidade aproximada de 30001 e,
posteriormente, para o filro anaerobio em polietileno de akta densidade com capacidade
aproximada de 28001

3 — Aparelhos sanitarios:

3.1 — Lavatérios de louca sem coluna Serdo fornecidos e instalados lavatorios de louga
branca sem colunas medindo 45x55cm e conjunto para fixagdo e nstalagdo.

3.2 — Bacias sanitarias: Todas as bacias sanitarias serdo auto-sifonadas com caixa acoplada,
de grés porcelaimico, cor branca.

Nos banheiros para portadores de necessidades especiais a bacia sanitiria estard a
46cm do nivel do piso terminado. Serio utilizadas barras de ago moxidavel de 4em de
didimetro conforme indicagdes da norma ABNT NBR 9050.

Os assentos para bacias sanitarias serdo de polipropileno, cor branca.

3.3 — Bancadas, cubas e expurgo em ag¢o inox:

As bancadas deverdo ser em Aco Inox 304/20 ou 18, testeira de 15¢m, acabamento liso:
conforme dimensdes no projeto.

A cuba da coznha devera ser em Aco Inox 304/20 ou 18, testeira de 15cm, acabamento liso;
conforme dimensdes no projeto.

3.4 — Torneiras: Nos lavatorios dos banheiros serdio instaladas torneiras do tipo Standard com
bico fixo. Todas as pias terdo sifio cromado.

Sant’Ana do Livramento, 22 de junho de 2018.

= \\ P

— ":‘ Mo e ROk )
Sibele Barbosa Rosadilla '
Arquiteta e Urbanista
CAU A27594-8

Rua Sete de Setembro, 515,Centro, CEP: 97573-000 — Fone/Fax: (55) 3968-1126 ou 55-3968-1127.
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MEMORIAL DESCRITIVO SIMPLIFICADO

OBRA: Instalagio elétrica em baixa tensdo (BT) internas / Cabeamento estruturado
para telefonia.

LOCAL: Rua Pércio Peducci s/n - Morada do Sol.

1 - Generalidades:

As instalacBes elétricas deverdo ser executadas em rigoroso atendimento ao

projeto especifico e atender as recomendagdes do Regulamento das Instalagdes
Consumidoras (RIC) e NBR - 5410 para instalagdes elétricas.
Ser4 instalado um (1) medidor trifasico novo, padrdo da concessionaria de energia local ,
onde este medidor sera para alimentagdo em baixa tensdo na unidade do CRAS. Esta
unidade sera abastecida por medicdo trifasica com disjuntor de protecdo din de 63A; a
ligacdo do medidor até o quadro de distribui¢do no interior do prédio sera subterranea,
passando por caixas de passagem e conduzidos os cabos (16mm?) através de eletrodutos de
PVC rigido a serem instalados.

2 - Demanda:
No célculo da demanda chegou-se a aproximadamente D = 16,00 kVA.

3 - Centro de Distribui¢ao - CD:

Da caixa de medi¢do (disjuntor geral de 63A), derivam condutores alimentadores
de #16,0mm? conduzidos em eletrodutos com diametro de 1” 1 /2 subterraneo até o quadro
geral de forcas (centro de distribui¢do), instalado em drea interna do prédio (anexo
desenho).

Sera instalado na parede um CD com tampa cega que abrigara os disjuntores
(dispositivos do controle dos circuitos), sendo os mesmos de 10A e 16A para os circuitos
dimensionados (quadro de cargas anexo em desenho).

Além da seguranca para as instalagdes que abriga o centro de distribui¢cdo devera
ser inofensivo a pessoas, ou seja, em suas partes aparentes ndo deverd haver qualquer tipo
de perigo de choque, sendo para tanto isolados.

4 - Aterramento:
Todos os circuitos de tomadas deverem estar aterrados segundo normas vigentes.

5 - Protegdo Geral:
Sera utilizado disjuntor automdtico DIN com grava¢do da corrente nominal no
disjuntor, conforme especificagdes do projeto original.
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10.1 - Tendo o licitante manifestado motivadamente, na sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, esta terá o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.
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N3o serfo aceitas emendas nos circuitos alimentadores principais e secundarios, a
interligacdo dos quadros devera ser feita sempre, em cabos com um s6 lance.

As emendas e deriva¢gdes dos condutores deverdo ser executadas de modo
assegurarem resisténcia mecanica adequada e contato elétrico perfeitos e permanente por
meio de conectores apropriados, as emendas serdo sempre efetuadas em caixas de
passagem com dimensdes apropriadas. Igualmente o desencapamento dos fios, para
emendas sera cuidadoso, sé podendo ocorrer nas caixas.

Os condutores sé poderdo ter emendas nas caixas de passagem, devendo nesses
pontos, serem devidamente isolados com fita de auto-fusdo e fita isolante plastica, para
cabos de baixa tensdo, sendo as emendas devidamente estanhadas.

As emendas dos condutores das caixas externas serdo protegidas com fita de auto-
fusdo, e posteriormente recobertas com fita isolante normal.

No caso de condutores serem puxados por métodos mecanicos, ndo deverdo ser
submetidos a tracdo maior que a permitida pelo fabricante do cabo, responsabilizando-se a
contratada pelos eventuais danos as caracteristicas fisicas e ou elétricas do condutor.

Todos os condutores deverdo ter suas superficies limpas e livres de talhos,
recortes de quaisquer imperfei¢des.

8 - Especificagbes de Servigos:

As instalagdes elétricas deverdo ser executadas de acordo com as normas
especificas para cada caso e desenhos do projeto.

Os servigos consistirdo, genericamente, de: instalagdes elétricas prediais de
iluminacdo (instalacdo de lumindrias) e forga, instalagdo do sistema de aterramento,
execucdo da rede de eletrodutos de forca e comando, interligagdes, testes de continuidade,
testes de isolacdo, energizaco, pré-operagdo e testes de funcionamento.

A rede de cabeamento estruturado para telefonia sera toda subterranea, sendo afixada nos
pontos determinados as tomadas telefénicas previstas; seu quadro geral devera de ser
localizado préximo ao quadro de distribuigdo (desenho anexo).

9 - Reparos e Limpeza Geral da Obra:

Limpeza Preventiva

A contratada devera proceder periodicamente a limpeza da obra e de seus
complementos removendo os entulhos resultantes, tanto do interior da mesma, como no
canteiro de obras e servigos e adjacéncias provocados com a execug¢do da obra.

Limpeza Final
Deverio ser previamente retirados todos os detritos e restos de materiais de todas as
partes da obra e de seus complementos, que serdo removidos para o bota fora apropriado.
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10.2 - Constará na ata da sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, manifestar-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.
10.3 - A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.

10.4 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio daquela que praticou o ato recorrido, a qual poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver dado causa à demora. 

10.5 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.
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Obs.:

Qualquer alteragio na fiagdo, protegdo ou cargas sé poderdo ser feitas com a
autorizagdo do responsdvel técnico, com a devida assinatura reconhecida.

Todo o material especificado deverd estar em conformidade com as normas da ABNT,
na auséncia desta uma norma internacional.

Todo projeto foi elaborado de acordo com as normas da concessiondria local e NBR
5410/1997, NBR 6854 e NBR 14039.

Este projeto sé terd validade legal se seguido em sua totalidade, prevalecendo os
direitos autorais do projetista.

A execu¢do do mesmo deve de seguir norma NR 10 (seguran¢a em instalagbes e
servicos em eletricidade)

Todos os funciondrios deverdo estar utilizando Equipamentos Individuais de
Protegdo (EPIs) afins com suas fungbes. O canteiro de obra deverd estar corretamente
sinalizado, bem como o maquindrio que estiver envolvido direta ou indiretamente com os
servigos.

Seguranga em primeiro lugar!
Utilize sempre as normas de seguranga!

Sant’Ana do Livramento, 22 de junho de 2018

Gon a)@ﬁgﬂ%&'ﬁo/
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11.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de até 05 (cinco) dias, convocará a vencedora para assinar o contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.
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12.1
 Para contratação do objeto desta licitação os recursos previstos correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social:
060126.782.0197.3026 3449051 Codr.83107-7 Recur.1219

Contrapartida Municipal:
060126.782.0197.3026 3449051 Codr.82145-4 Recur.0001

Será providenciado empenho na dotação orçamentária própria quando a vigência desta ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.            
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Data

CUSTO UNIT CUSTO UNIT
FONTE CODIGO _ DESCRIGAO UNIDADE  COEFIC.  DESONERADO __ NAQ DESONER.
T - T
|LAJE PRE-MOLDADA UNIDIRECIONAL COM VAOS MENORES QUE 5,0 M, BIAPOIADA, ENCHIMENTO|
Composigio ECOD1  |EM CERAMICA,VIGOTA TRELICADA, ALTURA TOTAL DA LAJE - LT (ENCHIMENTOACAPA) = (8+4) | M2
SINAPI 88262  CARPINTEIRO DE FCRMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES o
SINAPI | 88316  SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES - T H | o354 15,42
== "~ LAJE PRE-MOLDADA CONVENCIONAL (LAJOTAS + VIGOTAS) PARA FORRQ, UNIDIRECIONAL, TG
SINAPI-I 3745  SOBRECARGA 100 KG/M2, VAO ATE 5,00 M (SEM COLOCACAO) M2 1,117 32,31 32,31
SINAP| 92273 |FABRICACAC DE ESCORAS DO TIPO PONTALETE, EM MADEIRA. AF_12/2015 - ™ el 6,00 6,20
SINAPIL | 6193 TABUA MADEIRA 24 QUALIDADE 2,5 X 20,0CM (1X 8') NAO APARELHADA - M| 8,36 836
SINAPIlL | 40304 | PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 27 (21/2 X 11) ik K6 op4 | 1159 | 11,59
CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=20 MPA, PARA LAIES PREMOLDADAS COM USO DE BOMBA B T
EM EDIFICACAO COM AREA MEDIA DE LAJES MENOR OU IGUAL A 20 M? - LANGAMENTO,
SINAPI 92723 ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/2015 M3 | 0,054 365,37 368,15
| - - B — | peo | 0,00
B - - - I A I 0,00
L = = - E [ 0,00 000
ENTRADA DE ENERGIA ELETRICA AEREA TRIFASICA 63A COM POSTE DE CONCRETO DT, INCLUSIVE |
- COMPOSICAO 001  CABEAMENTO, CAIXA DE PROTECAQ PARA MEDIDOR E ATERRAMENTO.
- ARRUELA QUADRADA EM ACO GALVANIZADO, DIMENSAO = 38 MM, ESPESSURA = 3MM, DIAMETRO
SINAPI-| 379 RO= 18 MM UN 2 | 0,53 0,53
. e | CIRCULAR EM ACO GALVANIZADO DE 150 MM DE DIAMETRO PARA FIXACAO DE CAIXA .= o I
SINAPI- | 420 MEDICAO, INCLUI PARAFUSOS E PORCAS UN 2 19,13 19,13
e " CABO DE COBRE, RIGIDO, CLASSE 2, ISOLACAD EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, - [ i
SINAPI-| 39241 450/750V, SECAO NOMINAL 16 MM2 M | 52 8,46 8,46
| ARMACAO VERTICAL COM HASTE E CONTRA-PINO, EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 3/16", COM 4 |
SINAPI-| 1096  ESTRIBOS E 4 ISOLADORES UN 1 63,49 63,49
SINAPI-| 34714 DISJUNTOR TIPO DIN/IEC, TRIPOLAR 63 A o UN B 6534 65,34
SINAPI-| 2673 | FLETRODUTO DE PVCRIGIDO ROSCAVEL DE 1/2", SEM LUVA M2 221 221
~ SINAPI- 2685  ELETRODUTO DE PVCRIGIDO ROSCAVEL DE 1", SEM LUVA - = ™M 9 a3 4,30
HASTE DE ATERRAMENTO EM ACO COM 3,00 M DE COMPRIMENTO E DN = 5/8", REVESTIDA COM i
SINAPII | 3380 BAIXACAMADA DE COBRE, COM CONECTOR TIPO GRAMPO UN 1 37,50 37,50 |
o “1|SOLADOR DE PORCELANA, TIPO ROLDANA, DIMENSOES DE *72* X *72* MM, PARA USO EM BAIXA =T - -
SINAPI 3398 | TENSAO UN 1 5,06 5,06
B T PARAFUSO ZINCADD, SEXTAVADO, COM ROSCA INTEIRA, DIAMETRO 5/8", COMPRIMENTO 3", COM | =18 ] -
SINAPLI 4336 PORCA E ARRUELA DE PRESSAO MEDIA UN z 2,47 247
 SINAP 13335 POSTE DE CONCRETO DUPLOT, 200 KG, H =8 M (NBR 8451) T 402,62 402,62
SINAPI | 1539 comcrk:a METALICO TIPG PARAFUSO FENDIDO (SPLIT BOLT), PARACABOS ATE 16 MM2 * UN - & 4 4,39 a3
SINAPLI | 20256  ROLDANA PLASTICA COM PREGO, TAMANHO 30X 30 MM, PARA INSTALACAO ELETRICA APARENTE UN 3 02 0,24
| " CAIXA DE PROTECAO PARA 1 MEDIDOR TRIFASICO, EM CHAPA DE ACO 20 USG (PADRAC DA T
SINAPI- 39682  CONCESSIONARIA LOCAL) UN 1 166,07 166,07
 SINAPI | 88264  ELETRICISTACOM ENCARGOS COMPLEMENTARES - H 6 | 1698 | 19,08
SINAPI L 88316 SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES - T w [ 13,83 15,42
0,00 0,00

Responsavel Técnico:
CREA/CAU:

o e ¢
e

VREF. MUN!C:PM L»E “vAN" MH DOUV*AMM ui
SECRETARIA WUNICIPAL DE PLANEJAMENTG !
/Row\ O i
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Quadro de Composigao do BDI 1 Grau de Sigilo
#PUBLICO |

N° TC/CR PROPONENTE / TOMADOR
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

OBJETO

CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAGAO
Construgéo e Reforma de Edificios Sim
Conforme legislagéo tributaria municipal, definir estimativa de percentual da base de calculo para o ISS 50,00%
Sobre a base de calculo definir a respectiva aliquota do ISS (entre 2% e 5%): 3,00%

%

Itens Siglas Adotade Situagdo | 1°Quartil| Médio | 3° Quartil
Administragéo Central AC 4,00% - 3,00% 4,00% 5,50%
Seguro e Garantia SG 0,80% - 0,80% 0,80% 1,00%
Risco R 1,27% - 0,97% 1.27% 1,27%
Despesas Financeiras DF 1,23% - 0,59% 1,23% 1,39%
Lucro L 7,40% - 6,16% 7.40% 8,96%
Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%
Tributos (1SS, variavel de acordo com o municipio) 1SS 1,50% - 0,00% 2,50% 5,00%
s Conbuciorevamcesobed | Gora | asvk | Ok | oook | 4sow | asow
(BF%';E{‘;' f\ii‘r’;;’;afgﬁj) BDI PAD | 21,58% 0K 2034% | 22,12% | 2500%
BDI COM desoneragio BDIDES | 27,64% OK

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da férmula:

BDI.DES =

(1+AC + S+ R + G)*(1 + DF)*(1+L) S1

(1-CP-ISS-CRPB)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislagao tributaria municipal, a base de calculo para Construcao e
Reforma de Edificios, é de 50%, com a respectiva aliquota de 3%.

Publica.

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuigio Previdenciaria sobre a Receita Bruta adotado para
elaboracéo do orcamento foi COM Desoneragéo, e que esta € a alternativa mais adequada para a Administracéo

Observacdes:

SANTANA DO LIVRAMENTO /RS

Local
. Ao\ e
Responsavel Técnico
Nome: SIBELE BARBOSA ROSADILLA
Titulo: ARQUITETA E URBANISTA

CREA/CAU: A 27594-8
ART/RRT: 3543689

27.476 vO0O8 micro

sexta-feira, 3 de agosto de 2018

Data

Responsavel Tomador
Nome: SOLIMAR CHAROPEN GONGALVES
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL





a) A Licitante vencedora deve apresentar a secretaria municipal de Planejamento a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa prevista no Contrato de Repasse celebrado com a União Federal sob n°. CONTRATO DE REPASSE Nº 781818/2012 – MINISTÉRIO DAS CIDADES - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

b) O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

c) Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

d)  O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

d.1)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

d.2)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

d.3)- Apresentação da baixa junto ao CREA/ OU CAU;

d.4)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

d.5)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

e) Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  ou a terceiros.

f)  Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

g)  Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Técnicos.  
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1. RESPONSAVEL TECNICO

Nome: ANDREA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA
Registro Nacional: A22292-5 Titulo do Profissional: Arquiteto e Urbanista

2. DADOS DO CONTRATO

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

Documento de identificacdo: 88124961000159

Contrato: 1-7 Valar Contrato/Honorarios: R$ 0,00
Tipo de Contratante: Orgao Publico

Celebrado em: 22/05/2018 Data de Inicio: 22/05/2018 Previséo de término: 08/06/2018

Declaro que na(s) atividade(s) registrada(s) neste RRT foram atendidas as regras de acessibilidade previstas nas normas
técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislac&o especifica e no Decreto Federal n° 6.296, de 2 de dezembro de 2004.

3. DADOS DA OBRA/SERVICO

RUA PERCIO PEDUCI N°: s/n
Complemento: Bairro. MORADA DA COLINA
UF: RS CEP: 97576164 Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO

Coordenadas Geograficas: Latitude: 0 Longitude: 0

4. ATIVIDADE TECNICA

Atividade: 1.5.5 - Projeto de instalacdes prediais de prevengao e combate a incéndio
Quantidade: 165,30 Unidade: m?

Ap6s a conclusio das atividades técnicas o profissional devera proceder a baixa deste RRT

5. DESCRIQAO
PPCI Projeto CRAS Armour

6. VALOR
Valor do RRT: R$ 91,50 Pago em: 24/05/2018
Total Pago: R$ 91,50

7. ASSINATURAS

Declaro serem verdadeiras as informagdes acima.

" de de
Local Dia Més Ano
Avdia, A0
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO ANDREA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA
LIVRAMENTO CPF: 696.708.460-72

Documento de identificagdo: 88124961000159

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: http://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/extemo?form=Servicos,
com a chave: 362246 Impresso em: 29/05/2018 as 08:30:58 por: , ip: 168.197.253.27

weww.oaubr.gov.br Pagina 111
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1. RESPONSAVEL TECNICO

Nome: SIBELE BARBOSA ROSADILLA
Registro Nacional: A27594-8 Titulo do Profissional: Arquiteto e Urbanista

2. DADOS DO CONTRATO

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENTO

Documento de identificagdo: 88124961000159

Contrato: 3543689 Valor Contrato/Honorarios: R$ 0,00
Tipo de Contratante: Orgéo Publico

Celebrado em: 26/05/2015 Data de Inicio: 26/06/2018 Previsao de término: 26/07/2018

Declaro que na(s) atividade(s) registrada(s) neste RRT foram atendidas as regras de acessibilidade previstas nas normas

técnicas de acessibilidade da ABNT, na legislagio especifica e no Decreto Federal n° 5.296, de 2 de dezembro de 2004.

3. DADOS DA OBRA/SERVICO

RUA PERCIO PEDUCI N°: S/N
Complemento: Bairro. MORADA DA COLINA
UF: RS CEP. 97576164 Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO

Coordenadas Geogréaficas: Latitude: 0 Longitude: 0O

4. ATIVIDADE TECNICA

Atividade: 1.1.2 - Projeto arquitetdnico
Quantidade: 165,30 Unidade: m?

Atividade: 1.5.1 - Projeto de instalagdes hidrossanitarias prediais
Quantidade: 165,30 Unidade: m?

Atividade: 1.7.3 - Orgamento
Quantidade: 165,30 Unidade: m?

Ap6s a conclusdo das atividades técnicas o profissional devera proceder a baixa deste RRT

5. DESCRIGAO
0O PROJETO ARQUITETONICO SE REFERE SOMENTE A LOCACAO DA OBRA.

6. VALOR
Valor do RRT: R$ 91,50 Pago em: 29/06/2018
Total Pago: R$ 91,50

7. ASSINATURAS

Declaro serem verdadeiras as informagdes acima.

; de de
Local Dia Més Ano
-G O\
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO SIBELE BARBOSA ROSADILLA

LIVRAMENTO

A autenticidade deste RRT pode ser verificada em: http://siccau.caubr.gov.br/app/view/sight/externo?form=Servicos,
com a chave: cWdz9A Impresso em: 05/07/2018 as 10:24:44 por: , ip: 168.197.253.27
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14.1 Homologada a licitação, o Departamento de Licitações e Contratos, encaminhará a documentação correspondente ao processo licitatório para análise, pela equipe técnica da Secretaria solicitante. 

14.2 Aprovada a licitação pela equipe técnica da Secretaria solicitante, o Departamento de Licitações e Contratos, convocará no prazo de até  05 (cinco) dias úteis, a licitante que tiver apresentado a proposta vencedora para assinatura do Contrato, sob pena de decair o direito á Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei nº 8.666/93.

14.3 - Se a licitante convocada não assinar, não aceitar ou não retirar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidas no sub-item 14.2, serão convocados os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro, inclusive quanto aos preços e prazo de execução, ou revogar a licitação, independentemente da comunicação prevista neste Edital.

14.4 - O prazo para início da execução da obra será de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria solicitante - autorizando o início das execuções físicas.

14.5 -  O prazo máximo para a execução da obra e o prazo de vigência do  contrato, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas, serão: Prazo de execução de 90 dias, prazo de vigência do contrato 31 de maio de 2019.

14.6 - Não poderá haver paralisação da obra pela contratada, sem motivo justificado e, caso ocorrendo qualquer paralisação, deverá ser registrado no Diário de Obra.

14.7 - A empresa que participar da presente licitação e caso tenha outro vínculo de compromisso com a Prefeitura, deverá tomar todas as providências possíveis de forma que as suas execuções sejam inteiramente independentes, como serão feitos as contagens dos prazos e os acompanhamentos contratuais.

14.8 - Os prazos referidos no sub-item 14.5 somente poderão ser prorrogados em época própria, por conveniência administrativa do contratante ou quando ocorrer interrupção dos trabalhos em decorrência de superveniência de fatos excepcionais e imprevisíveis, alheios à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução da obra, tais como: força maior, caso fortuito, fato administrativo e interferência imprevista.

14.9 - Os prazos referidos no sub-item 14.5 somente poderão ser prorrogados através de termo aditivo, dentro do período de vigência contratual, considerada a conveniência administrativa e o interesse da  contratante.

14.10 - Não haverá prorrogação de prazo no caso da obra, ou de suas etapas, terem sido executadas e/ou entregues com incorreções ou defeitos.

14.11 - Obedecidas às disposições deste Edital a prorrogação de prazo deverá ser solicitada pela Contratada, devidamente justificada por escrito e aceita pelo Contratante.

14.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluirse- á o dia do vencimento, conforme previsto no art. 110, da Lei N.º 8.666/93.

14.13 – O modelo de contrato a ser assinado com a empresa vencedora da licitação encontra-se anexo ao edital, fazendo parte integrante do mesmo. 

14.14 - Esgotados os prazos, o participante cuja proposta foi homologada como vencedora, será chamado para celebrar o contrato, que integra esta licitação, mediante comunicação expressa, devendo fazê-lo no prazo máximo de três dias, contados a partir da data em que receber a comunicação.

14.15 - Expirado o prazo para celebração do contrato sem a celebração do mesmo, será convocado o licitante que tiver melhor classificação;
14.16. O prazo de vigência do contrato será até 31 de maio de 2019, a contar da ordem de fornecimento/emissão da nota de empenho, sem prejuízo do prazo de garantia, e do atendimento da necessidade pública. 
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Tipo:PRESTAGAO DE SERVICO
Convénio: NAO E CONVENIO

Participa¢do Técnica:
Motivo: NORMAL

INDIVIDUAL/PRINCIPAL

Contratado

Carteira: RS120574 Profissional: GONZALO EMILIO BONFIGLIO CURI E-mail: gonzalobonfiglio@gmail.com
RNP: 2200224680 Titulo: Engenheiro Cletricista
Empresa: NENHUMA EMPRESA Nr.Reg.:
Contratante
Nome: PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO E-mail:
Endereco: RUA SETE DE SETEMBRO 515 Telefone: CPF/CNPJ: 8812496100015
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro.: CENTRO CEP: UF:RS
Identificacao da Obra/Servico
Proprietario: PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO
Endereco da Obra/Servico: RUA PERCIO PEDUCCI CRAS CPF/CNPJ: 88124961000159
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro: MORADA DA COLINA CEP: 97573471 UF:RS
Finalidade: PUBLICO VIr Contrato(R$): 1,00 Honorarios(R$): 1,00
Data Inicio:  19/06/2018 Prev.Fim: 26/07/2018 Ent.Classe: ASEA
Atividade Técnica Descrigio da Obra/Servico Quantidade Unid.
Projeto Instalagdes - Flétricas em Baixa Tensdo (1000 V) 15,00 KVA
Projeto Sistema de Cabeamento Estruturado 150,00 M
ART registrada (paga) no CREA-RS em 27/06/2018
Declaro serem verdadeiras as informagdes acima De acordo
Livramento,28/06/2018.
Local e Data GONZALO EMILIO BONFIGLIO CURI PREFEITURA MUNICIPAL SANTANA DO LIVRAMENTO

Profissional

Contratante

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODERA SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK CIDADAO - ART CONSULTA





 15 – DAS PENALIDADES
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15.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

15.2 -  As penalidades contratuais  serão:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

15.3 - Essas  penalidades  serão  aplicadas  a  critério  do Município e,   sempre   que  aplicadas, serão devidamente registradas.

15.4 - Serão aplicadas as penalidades:

15.4.1 – quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;  

15.4.2 – sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

15.4.3 - quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

15.4.4 – quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;

15.4.5 - quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 

15.4.6 -  quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;

15.4.7 -  quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município.  

15.5 – Para o caso previsto no subitem 15.4.1 será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

15.6 - A advertência por escrito será aplicada independentemente de  outras sanções  cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (subitem 15.4.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.

15.7  -  A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de  atraso, incidente  sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item 15.4.3.

15.8 – Para os casos previstos nos subitens 15.4.4 a 15.4.7 será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

15.9 – A multa prevista no item anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

15.10 – Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal.

15.11 - A suspensão temporária de contratar com  a  Administração Municipal  ou  declaração  de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada nos casos de maior  gravidade depois   de  exame  por  Comissão  especialmente  designada  pelo Prefeito Municipal.

15.12 – As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.
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16 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS
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16.1 – O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras Públicas, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

16.2 – A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da Comissão:

a) Termo de Entrega da Obra – com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra , com firma reconhecida, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo às condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n.º 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Departamento competente, no arquivo da referida obra;

16.3 - A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

16.4 - A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

16.5- A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.
_________________________________________________________________________________
17 - DA SUBCONTRATAÇÃO

_________________________________________________________________________________

17.1 – A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente, somente para a realização de serviços especializados, e mediante a comprovação da sua necessidade.

17.2 – Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, a qual indicará a subempreitada, o valor da prestação dos serviços, a obrigação desta em apresentar a Contratada  a ART relativa aos serviços executados, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário.

17.3 - Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item ”DAS PENALIDADES”.

17.4 – O pedido de subcontratação será analisado pela Comissão de Obras, que avaliará a necessidade ou não da subempreitada, aprovando-a ou não.

17.5 – Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizado e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.

17.6 - Mesmo que a subcontratação seja aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.

______________________________________________________________________________

18 – DO RECEBIMENTO DAS OBRAS
_______________________________________________________________________________

18.1 – O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pela Comissão de Obras Públicas, mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

18.2 – A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da Comissão:

a) Termo de Entrega da Obra – com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra , com firma reconhecida, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo às condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n.º 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Departamento competente, no arquivo da referida obra;

18.3 - A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

18.4 - A empresa contratada deverá cumprir, prontamente, as orientações da fiscalização da Secretaria Municipal de Planejamento, relacionadas ao cumprimento das normas de segurança, feitas formalmente através de notificações, que conterão a informação do instrumento legal em que se baseiam.

18.5- A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.
______________________________________________________________________________

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

________________________________________________________________________________

19.1 – A execução da obra deverá se dar com perfeita observância ao projeto e especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório.

19.2 - Qualquer dúvida em relação à obra ou ao cumprimento do contrato deverá ser solicitada por escrito para a fiscalização, sendo que qualquer alteração de projeto deverá ser previamente analisada e autorizada por escrito pelo profissional responsável pelo projeto, ficando a cargo deste a adequação dos quantitativos e orçamento dos novos serviços. 

19.3 – O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.

_________________________________________________________________________________

20 – DOS SEGUROS E ACIDENTES 

_________________________________________________________________________________

20.1 – Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pela Comissão de Recebimento de Obras do Município, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.
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 21 - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

21.1 – Os serviços serão fiscalizados pela “Comissão de Obras Públicas”, composta por servidores da Secretaria Municipal do Planejamento.

21.2 - É assegurado a FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais (artigos 17 a 23 da Lei n.º 5.194/66).

§1.º O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§2.º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

§3.º A Contratada/Detentora do contrato poderá manter preposto, aceito pelo Contratante, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la sempre que for necessário.


22.   DO FORO

22.1
Quanto às dúvidas, divergências ou omissões decorrentes deste contrato, que não puderem ser dirimidas de comum acordo entre as partes contratantes, fica eleito o Foro da cidade de Santana do Livramento - RS, como competente para solucioná-las, renunciando as partes a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.  E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes contratantes, o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.


23 - DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
23.1 – A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06), ou através da apresentação de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 

24. DA DOCUMENTAÇÃO:

24.1 - As empresas constituídas em forma de microempresa ou empresas de pequeno porte, por ocasião da participação, deverão apresentar, no que couber, toda a documentação exigida inclusive a documentação referente a regularidade fiscal (mesmo que esta apresente alguma restrição, atendendo o que determina o art. 43 da Lei Complementar n.º 123/06).

24.2 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

24.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na decadência à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 


 25 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

25.1 – Se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada pelas mesmas, igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma;

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto da licitação;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, será realizado sorteio entre elas para que se defina aquela que primeiro poderá apresentar a melhor proposta. 

25.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após a solicitação da Pregoeira, sob pena de preclusão.

25.3 – Na hipótese de não contratação nos termos previstos no item acima, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

25.4 – O disposto nos itens 20.3.1, 20.3.2 e 20. 3.3 deste edital, somente se aplica quando a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver empresas enquadradas nesta condição no intervalo de propostas iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta.  

25.5 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas apresentadas por empresas não enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte, o desempate far-se-á nos termos  do parágrafo 2º  do artigo 45  da  Lei  n.º 8.666/93 e alterações. 


26 – DISPOSIÇÕES GERAIS

26.1 – Esta licitação poderá ser revogada ou anulada, nos termos do Artigo 49 da Lei régia.

26.2. As dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser dirigidas, por escrito, ao Departamento de Licitações e Contratos, mediante requerimento das empresas interessadas, até 02 dias úteis da abertura, pelo fax nº (55) 3968-1014, ou ainda, pelo e-mail pmllicitacoes@yahoo.com.br

26.3
Independentemente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica aceitação tácita das condições estipuladas neste edital, decaindo o direito de impugnar os seus termos a licitante que, tendo-o aceito sem objeções, vier, após julgamento desfavorável, dizer de falhas e/ou irregularidades que o viciem, conforme previsto no Parágrafo 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93.

26.4. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, sem comprometimento da segurança da contratação.

26.5
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste Pregão, e desde que não fique comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

26.6
O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, observadas na documentação de habilitação e proposta de preços, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura do procedimento.

26.7.
Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião e/ou servidor, ou publicação em órgão da imprensa oficial. Poderão ser apresentados documentos extraídos via Internet, ou cópias, cuja aceitação fica condicionada à verificação de sua autenticidade mediante acesso ao site do Órgão que os expediu.  

26.8. É facultada, ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

26.9. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente, que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados, no mesmo local e horário anteriormente estabelecidos.

26.10. Para agilização dos trabalhos, solicita-se que as licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax, telefone e e-mail.

26.11. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

26.12.
Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente Edital.

26.13
A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame não implicarão direito à contratação.

26.14. No caso de alteração neste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do Pregão, o prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

26.15 A adjudicada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do contrato.

26.16
Informações complementares deverão ser solicitadas no Departamento de Licitações e Contratos, no endereço supracitado, pelo telefone (55) 3968-1014, no horário compreendido entre as 7:40 e 13:30 horas ou pelo e-mail: pmllicitacoes@yahoo.com.br.

26.17.
O Pregoeiro ou autoridade superior poderão valer-se de pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação.

26.18
O adjudicatário de cada item será convocado a assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de até 03 (três) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração Municipal.

26.19
São anexos deste Edital:

a - Anexo I – Memorial Descritivo, ART, Memorial de Cálculo e Declaração Ambiental
b- Anexo II –  Modelo de Proposta 
c -Anexo III – Modelo Termo de Credenciamento
d-Anexo IV  –Modelo Declaração De Cumprimento Dos Requisitos De Habilitação
e-Anexo V  – Modelo Declaração de Idoneidade
f- Anexo VI – Modelo declaração cumprimento Art. 7º Const. Federal
g-Anexo VII – Modelo de Declaração de Visita Técnica 
h-Anexo VIII  – Minuta do Contrato
I- Arquivo eletrônico contendo: Memorial Descritivo Arquitetônico; Memorial Elétrico; Memorial hidrossanitário, Quadro de composição do BDI 1; Cronograma físico-financeiro; PO - Planilha Orçamentária / PLQ - Planilha de Levantamento de Quantidades / CFF - Cronograma Físico Financeiro, RRTs; ARTs e Projeto de Engenharia  (disponível no site: www.sdolivramento.com.br, link Licitações/ Prefeitura Municipal e no Deptº de Licitações);
Sant’ Ana do Livramento, 18 de março de 2019.


SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES

Prefeito Municipal

ANEXO I
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MEMORIAL DESCRITIVO

Objeto: CENTRO DE REFERENCIA DE ASSISTENCIA SOCIAL —CRAS
Area da Edificacao: 165,30 M?
Pavimento: Térreo

Area do Terreno: 450,00 M2
PRELIMINARES
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1.0 - NORMAS GERAIS

1,

13.

14.

16.

v

Estas especificagdes de materiais e servicos sao destinadas a compreensdo ¢ interpretagdo
dos Projetos de Arquitetura, Memoria de Calculo ¢ Planilha Or¢amentdria, fornecidos pelo
Ministério. Os demais Projetos Complementares deverdo ser elaborados e providenciados
pelo ente federado, e deverdo ser obrigatoriamente parte integrante do Contrato da Obra.

A Membria de Calculo e a Planiha Orgamentdria foram elaborados a partir desse modelo
projeto padrdo, implantado em um terreno especifico, em que a fundacdo prevista ¢
superficial do tipo direta, com sapatas isoladas ¢ vigas baldrame. As dimensdes das pecas
especificadas nesses documentos foram adotadas apenas para servir de base para se estimar
o custo de construgdo. Com isso, faz-se necessaria uma revisdo geral desses documentos e
compatibiliza-los com seus projetos complementares.

Caso existam duvidas de iterpretagdo sobre as pegas que compdem o Projeto de
Arquitetura, elas deverdo ser dirimidas antes do inicio da obra com a Coordenagdo de
Engenharia do Fundo Nacional de Assisténcia Social — FNAS, que dard sua anuéncia
aprovativa ou nao.

Para eventual necessidade nas alteragdes de materiais e (ou) servigos propostos, bem
como de projeto, tanto pelo ente federado como pela Empreiteira, deverdo ser previamente
apreciados pela Coordenagdo de Engenharia do FNAS, que poderd exigr informagdes
complementares, testes ou analise para embasar Parecer Técnico final a sugestdo
alternativa apresentada.

Todas as pegas graficas deverdo obedecer ao modelo padronizado pela Associagdo
Brasilera de Normas Técnicas — ABNT, devendo ser rubricadas pelo profissional
Responsavel Técnico da Empresa Contratada.

Séo obrigagdes da Empreiteira e do seu Responsavel Técnico:

Obediéncia as Normas da ABNT e das Normas Regulamentadoras do Ministério do
Trabalho e Emprego.

Visitar previamente o terreno em que sera construida a edificacdo, a fim de verificar as
suas condicdes atuais e avaliar, por meio de sondagens, o tipo de fundacdao a ser
executada para a edificagdo.

Corrigir, as suas expensas, quaisquer vicios ou defeitos ocorridos na execugdo da obra,
objeto do contrato, responsabilizando-se por quaisquer danos causados ao convenente,
decorrentes de negligéncia, impericia ou omissao.

Empregar operarios devidamente uniformizados e especializados nos servigos a serem
executados, em nimero compativel com a natureza ¢ cronograma da obra.

Na fase de execugdo da obra, caso sejam verificadas divergéncias e inconsisténcias no
projeto, comunicar ao ente federado contratante, que, por sua vez, comunicard os fatos a
Coordenagdo de Engenharia do FNAS, para que as devidas providéncias sejam tomadas.

Manter atualizados no Canteiro de Obra: Diario, Alvara, Certiddes, Licengas, evitando
interrupgdes por embargos.
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3.0 - MATERIAIS E MAO DE OBRA

31 As normas aprovadas ou recomendadas, as especificagoes, os métodos e ensaios, 0s
padroes da ABNT referentes aos materiais ja normalizados, a mao de obra e execugdo de
servigos especificados, serdo rigorosamente exigidos.

32  Em caso de duvidas sobre a qualidade dos materiais, podera a Fiscalizagcdo exigir
analise em instituto oficial, correndo as despesas por conta da Empreiteira.

33 A guarda e vigilincia dos materiais ¢ equipamentos necessarios a execucdo das obras, de
propriedade do convenente, assim como das ja construidas e ainda ndo recebidas
definitivamente, serdo de total responsabilidade da empreiteira.

4.0 - INSTALACOES DA OBRA

4.1. Ficardio a cargo exclusivo da Empreiteira todas as providéncias e despesas
correspondentes as instalagdes provisorias da obra, compreendendo o aparelhamento, mdo de
obra, maquinaria ¢ ferramentas necessarias a execucdo dos servicos provisorios  tais como:
barracdo; andaimes, tapumes, instalagdes de sanitarios, de Iuz e telefone, de 4gua, etc. Os
servicos de terraplenagem serdo da inteira responsabilidade do ente federado (contratante da
obra).

5.0 - SERVICOS PRELIMINARES
5.1. Abastecimento e Distribui¢do de Energia Elétrica e Agua Potdvel.

511. A Empreiteira deverd executar, as suas expensas, as redes provisorias de energia elétrica
e agua potavel e esgoto sanitario.

5.2. A Empreiteira devera providenciar a coloca¢do das placas Padrio do Governo Federal, assim
como aquelas determinadas pelo CREA.

5.3. A lmpeza e preparo do terreno ficara a cargo da Empreiteira contratada, com emprego de
todo maquinario necessario e suficiente, e remo¢do do entulho resultante desta limpeza.

5.4. Todo o perimetro do terreno (90,00m) devera ser fechado, na forma das exigéncias locais
determinadas pelo convenente, com instalagio de tapume que devera ser executado com tabuas
de 2,5 x 30 cm e chapas de madeira compensada 1,10 x 2,20m e espessura de 6 mm, com
pintura a base de cal branca.

5.5. Deverdo ser executados barracdes provisorios para depdsito, escritdrio, sanitarios,
refeitdério, etc., numa area miima de 20,00m?, com paredes divisorias em chapa compensada
de 6 mm, cobertura em telha de fibrocimento 4mm e piso cimentado em todas as dependéncias,
previsio de vasos sanitarios com caixa de descarga universal, lavatérios e pia de cozinha.

6.0 - LOCACAO DA OBRA
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73. Serd executada escavacdo manual de valas, com dimensdes minimas de 0,20m (largura) x
0,30m (profundidade), prevista para os seguintes servigos: rede externa da entrada de instalagdo
elétrica, rede externa da instalagdo telefonica, rede externa da instalacao de agua potavel, rede
externa da instalacdo de esgoto sanitario, rede externa da instalagao de aguas pluviais e rede

externa das instalagoes provisorias.

74. Os reaterros dessas valas serdo executados com material escolhido e selecionado, colhido da
escava¢do manual, sem detritos e nem vegetais, em camadas sucessivas de 0,20 m de espessura,
adequadamente molhados ¢ energicamente compactados por meio mecanico, a fim de se evitar a
posterior ocorréncia de fendas, trincas ou desniveis, em razio do recalque que podera ocorrer nas
camadas aterradas.

75. O aterro da projegdo da obra (caixdo) sera executado com material granular argiloso de alta
compacidade e resisténcia, ou seja, preferencialmente terra cascalho da regido, sem torrdes € nem
vegetais, em camadas sucessivas de 0,20 m, alura média de 0,30 m, compactado mecanicamente
até atingir a cota prevista em projeto, estendendo-se este aterro em cerca de 1,20 m para cada
lado da projegdo da edificagdo, formando um talude a 45 graus, nos quatro cantos da saia de
contengao.

8.0 - INFRA-ESTRUTURA: FUNDACOES

81 Inicialmente torna-se importante estabelecer que, caso seja constatada no terreno da
construgdo existéncia de antigos aterros, sera necessario de imediato realizar pesquisas
geotécnicas (sondagens) para determinar as caracteristicas de suporte a ruptura desse tipo de
solo, inclusive cabendo a Empreiteira tomar todas as providéncias pertinentes a corregao das
deficiéncias que forem detectadas, a fim de que se alcance o objetivo de assentar as fundagdes
num solo estabilizado e compativel com as cargas atuantes provindas da superestrutura.

82 A fundagdo prevista é superficial e do tipo direta (profundidade menor do que 2,00m),
executada em um sistema composto de vigas baldrame em concreto armado, a fim de receber as
paredes de alvenaria da edificagdo, e sapatas isoladas em concreto armado, que terdo por
fung¢do principal transferir ao solo subjacente as cargas oriundas da supraestrutura, solo este
que devera ter boa capacidade de carga a ruptura, com valor nominal minimo de 2 Kgflen?
(0,2 MPa).

83 O projeto de fundagoes devera ser elaborado previamente pela Contratante, de acordo com
a NBR 6122/2010.

84 As cavas para fundagdes deverdo ser executadas, conforme o projeto elaborado, mas,
principalmente, de acordo com a natureza do terreno existente sobre a projecdo da obra. Caso
seja necessario, deverdo ser realizadas sondagens no referido terreno, a fim de se aferir sua
resisténcia a ruptura, que ndo poderd ser inferior a 0,2 MPa (ou 2 Kgfien?), por cargas atuantes
da supraestrutura.

85. As vigas baldrame serdo em concreto armado, nas dimensées definidas no projeto e com um
Fck minimo de 20 MPa, que recepcionardo as paredes de alvenaria do térreo.
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9.2.1. Ago para concreto armado

9.2.1.1. Todo o ag¢o empregado sera do tipo CA-50 ¢ CA-60. As barras de ago utilizadas para
as armaduras das pecas de concreto armado, bem como sua montagem, deverdo atender as
prescricdes das Normas Brasileiras que regem o assunto. De modo geral, as barras de a¢o deverao
apresentar suficiente homogeneidade quanto as suas caracteristicas geométricas e mecanicas, €
ndo apresentar defeitos prejudiciais, tais como bolhas, fissuras, esfoliagdes e corrosao.

9.2.2. Aditivos

9.2.2.1. Os tipos e marcas comerciais, bem como as suas propor¢des na mistura ¢ os locais de
utilizacio serdo definidos apds a realizagdo de ensaios e aprovagdo pela Fiscalizagdo do
contratante.

9.2.3. Agregados
9.2.3.1. Miudo

9.2.3.1.1. Devera ser utilizada areia natural de quartzo ou areia artificial resultante da britagem
de rochas estaveis, com granulometria que se enquadre nas especificagdes da NBR 7211/2005 da
ABNT. Este material devera estar isento de substincias nocivas a sua utilizagdo, como mica,
materiais fridveis, gravetos, matéria organica, torrdes de argila e outras.

9.2.3.2. Graudo

9.2.3.2.1. Deverdo ser utilizadas pedras britadas n° 1 e n® 2, provenientes da britagem de rochas
sas, totalmente puras de substincias nocivas, como torrdes de argila, material pulverulento,

graveto e outras. Sua composicdo granulométrica enquadrar-se-a rigorosamente no especificado
da NBR 7211/2005.

9.2.4. Agua

9.2.4.1. A agua usada no amassamento do concreto sera limpa e isenta de materiais siltosos, sais,
alcalis, acidos, Oleos, organicos ou qualquer outra substincia prejudicial a mistura. A principio,
agua potavel podera ser utilizada, porém sempre que se suspeitar de que a agua local ou a
disponivel possa conter substancias prejudiciais, deverdo ser providenciadas andlises fisico
quimicas. Cabe ressaltar que agua com limite de turbidez até 2.000 partes por mihdo, podera ser
utilizada. Se esse limite for ultrapassado, a dgua devera ser previamente decantada.

9.2.5. Cimento

925.1. O cmento empregado no preparo do concreto devera atender as especificagdes ¢ 0s
ensaios da ABNT. O Cmmento Portlaind Comum atendera a NBR 5732/1991, ¢ o de alta
resisténcia micial a NBR 5733/1991. O armazenamento do cimento na obra sera feito de modo a
eliminar a possibilidade de qualquer dano total ou parcial, ou ainda misturas de cimento de
diversas procedéncias ou idades.
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9.4.2.2. Para as partes aparentes, sera exigido o uso de chapas compensadas (tipo maderrite),
madeira aparelhada, madeira em bruto revestida com chapa metdlica, ou simplesmente outros
tipos de materiais, conforme a conveniéncia da execucdo, desde que sua utilizagdo secja
previamente aprovada pela Fiscalizagdo.

9.4.2.3. O reaproveitamento dos materiais usados nas formas sera permitido desde que se realize
a conveniente limpeza e se verifique que eles estao isentos de deformagdes, também a critério da
Fiscalizag¢ao.

9.4.3. Execucao

943.1. As formas e seus escoramentos deverdo ter suficiente resisténcia para que as
deformagdes, devido a agdo das cargas atuantes e das variagdes de temperatura ¢ umidade, sejam
despreziveis.

9432 As formas serdo construidas corretamente para reproduzir os contornos, as linhas ¢ as
dimensodes requeridas no projeto estrutural.

943.3. Garantir-se-a a vedacdo das formas, de modo a ndo permitir fuga da nata de cimento.

9434. A amarracdo e o espacamento das formas deverdo ser feitas através de tensor passando
por tubo plastico rigido de didmetro conveniente e com espagamento uniforme.

943.5. Apos a desforma e retirada dos tubos, seus vazios serdo vedados com argamassa.

943.6. A ferragem sera mantida afastada das formas por meio de pastihas de concreto, ou
espacadores proprios em material plastico ijetado, porém nao se admitira uso de tacos de
madeira.

943.7  Os pregos serdo usados de modo a ndo permanecerem encravados no concreto apds a
desforma. No caso de alvenaria com tijolos de barro, poder-se-a utilizar a elevagao destas, como
forma na execugdo de pilares e o respaldo das paredes como fundo de forma das vigas, desde que
as dimensdes das pecgas estruturais sejam respeitadas e que as demais faces das pegas sejam
fechadas com cuidados especificos de vedagao, alinhamento, prumo e travamento.

9438 Na forma dos pilares deverdo ser previstas janelas (abertura) no local da emenda, para
limpeza da junta concretada.

9.4.4. Escoramento

944.1. As formas deverdo ser providas de escoramento e travamento, convenientemente

dimensionados e dispostos, de modo a evitar deformagdes superiores a 5 mm, em obediéncia ao
que prescreve a NBR 6118/2007.

9.4.5. Precaugdes anteriores ao langamento do concreto

9.4.5.1. Antes do langamento do concreto, serdo conferidas as medidas e as posi¢des das formas,

a fim de assegurar que a geometria da estrutura corresponda ao projeto, com tolerincias previstas
na NBR 6118/2007.

i e R e e e T S
Fundo Nacional de Assisténcia Social— FNAS Pagina 11
SAF Sul — Quadra 2 - Bloco H — Lote 8

CEP: 70.070-600 — Brasflia — DF - Telefone: (61) 3433-1820

e-mail: engenharia.fnas@mds.gov.br






[image: image12][image: image13.jpg]MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME
SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
Diretoria Executiva do Fundo Nacional de Assisténcia Social

9.5.3. Limpeza

9.53.1. As barras de aco deverdo ser convenientemente limpas de qualquer substancia
prejudicial a aderéncia, retirando-se as camadas eventualmente destacadas por oxidagdo.

9.5.3.2. De preferéncia, desde que vidvel, a limpeza da armadura sera feita fora das respectivas
formas.

9.5.3.3. Quando feita em armaduras ja montadas nas formas, sera cuidadosamente executada, de
modo a garantir que os materiais provenientes dessa limpeza ndo permanecam retidos nas
proprias formas.

9.5.4. Dobramento

9.5.4.1. O dobramento das barras, inclusive para ganchos, devera ser feito com raios de curvatura
previstos no projeto, respeitados os minimos estabelecidos na NBR 6118/2007.

9.5.4.2. As barras ndo poderdo ser dobradas junto a emendas com solda.

9.5.5. Emendas

955.1. As emendas de barras da armadura deverdo ser feitas de acordo com o previsto no
projeto, respeitando-se as prescrigoes contidas na NBR 6118/2007.

9552.  As que ndo forem previstas, so poderdo ser localizadas e executadas conforme a
mencionada norma.

9.5.6. Fixadores e espacgadores

9561. Para manter o posicionamento da armadura e durante as operagdes de montagem,
lancamento ¢ adensamento do concreto, ¢ permitido o uso de fixadores e espacadores, desde que
fique garantido o recobrimento minimo preconizado no projeto e que sejam totalmente
envolvidas pelo concreto, de modo a ndo provocarem manchas ou deterioragdo nas superficies
externas.

9.5.7. Protegao

9057.1. Antes ¢ durante o langamento do concreto, as plataformas de servico deverdo estar
dispostas de modo a ndo acarretarem deslocamento nas armaduras.

9572. As barras de espera deverdo ser protegidas contra a oxidagdo através de pintura com nata

de cimento ou oOleo soluvel e, na retomada da concretagem, serdo limpas de modo a permitir uma
boa aderéncia.

9.6. PREPARO DO CONCRETO

9.6.1. Generalidades
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9.6.4.2. Na dosagem cuidados especiais deverdo ser tomados a fim de que a elevagdo da
temperatura seja a minima possivel

9.7. MISTURA E AMASSAMENTO DO CONCRETO

9.7.1. O concreto preparado no canteiro de servicos deverd ser misturado em betoneiras, a fim
de possibilitar maior uniformidade e rapidez na mistura.

9.7.2. O amassamento mecanico em_cantciro durard, sem interrup¢do, o  fempo necessario
para permitr a homogeneizagdo da mistura de todos os elementos, inclusive eventuais
aditivos; a duracdo necessdria_aumentara com o volume de concreto amassado ¢ sera
tanto maior quanto mais seco for o concreto.

9.7.3. O tempo minimo para o amassamento deverd atender a NBR 6118/2007, e a adi¢do da
dgua sera efetuada sob o controle da Fiscalizagdo.

9.74. No caso de mistura do concreto em usina, esta devera ser acompanhada no local por
técnicos especialmente designados pela Empreiteira e pela Fiscalizagdo.

9.8. TRANSPORTE DO CONCRETO

9.8.1. O concreto sera transportado até as formas no menor intervalo de tempo possivel

98.2. Nesse sentido, os meios de transporte serdo tais, que fique assegurado o minimo de tempo
gasto no percurso € que se evite a segregagdo dos agregados ou uma variagdo na
trabalhabilidade da mistura.

9.8.3. Para tanto, seguir-se-a o disposto na NBR 6118/2007.

9.9. LANCAMENTO DO CONCRETO

991. O lancamento do concreto obedecerda ao plano prévio especifico e aprovado pela
Fiscalizacdo, ndo se tolerando juntas de concretagem ndo previstas no referido plano. No caso
de pilares, deve-se concreta-los até o nivel do fundo das vigas, antes de colocar as armagoes
das respectivas lajes e vigas.

992. A Empreiteira comunicard previamente a Fiscalizagdo, e em tempo habil, o inicio de toda e
qualquer operagdo de concretagem, que somente podera ser iniciada apds sua correspondente
liberagao, a ser dada pela propria Fiscalizagao.

993. O micio de cada operagdo de langamento estd condicionado a realizagdo dos ensaios de
abatimento (SLUMP TEST), pela Empreiteira ¢ na presenga da Fiscalizagdo, em cada betonada
ou caminhdo-betoneira. Para todo concreto estrutural o SLUMP admitido estard compreendido
entre Se 1.

994. O concreto sO serd langado depois que todo o trabalho de formas, mstalagio de pegas
embutidas e preparagdo das superficies estiverem inteiramente conclusos e aprovados.

9.9.5 Todas as superficies e pegas embutidas que tenham sido incrustadas com argamassa
proveniente de concretagem serdo limpas antes que o concreto adjacente ou de envolvimento seja
langado.

R sl
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9.10.4. Para as lajes poderdo ser utilizados vibradores de placa. A utilizagdo de vibradores de
forma estara condicionada a autorizagdo da Fiscalizagdo ¢ a medidas especiais, visando assegurar

a mobilidade e mdeformabilidade dos moldes.

9.10.5. Os vibradores de imersio ndo serdo operados contra formas, pegas embutidas e
armaduras. A vibracdo devera ser completada por meio de ancinhos e equipamentos manuais,
principalmente onde a aparéncia e qualidade da pega estrutural ¢é requisito importante.

9.10.6. Sempre sera observado, rigorosa ¢ estritamente, o contido nas prescricoes da norma NBR
6118/2007.

9.11. JUNTAS DE CONCRETAGEM

9.11.1. Nos locais previstos para se criar juntas de concreto, far-se-4 a lavagem da superficie da
junta por meio de jato de agua e ar sob pressdo, com a finalidade de remover todo o material
solto ¢ toda nata de cimento que tenha ficado sobre ela, tornando-a assim mais aspera possivel.

9.11.2. Se eventualmente a operacdo sé puder processar-se apds o endurecimento do concreto, a
limpeza da junta far-se-a mediante o emprego de jato de ar comprimido e areia.

9.11.3. A Fiscalizagdo ndo autorizard o reinicio da concretagem se a operacdo da limpeza ndo for
realizada com o devido rigor. O tratamento da junta de dilatagdo serda com silicone ou similar.
Também, seguir-se-4 o disposto na norma NBR 6118/2007.

9.12. CURA DO CONCRETO

9.12.1. Serd cuidadosamente executada a cura de todas as superficies expostas, com o objetivo de
mpedir a perda da agua destinada a hidratagdo do cimento.

9.12.2. Durante o periodo de endurecimento do concreto, suas superficies deverdo ser
protegidas contra chuvas, secagem, mudangas bruscas de temperatura, choques e vibragdes que
possam produzir fissuras ou prejudicar a aderéncia com a armadura.

9.12.3. Para impedir a secagem prematura, as superficies de concreto serdo abundantemente
umedecidas com agua, durante pelo menos 7 (sete) dias apds o langamento. Como alternativa,
podera ser aplicado agente quimico de cura, de modo que a superficie seja protegida pela
formagdo de uma pelicula impermeavel

9.12.4. Ndo poderao ser usados processos de cura que descolorem as superficies expostas do
concreto ou que reduzam a aderéncia ou penetracao das camadas de acabamento que vierem a ser
aplicadas.

9.12.5. Todo o concreto ndo protegido por formas e todo aquele ja desformado, devera ser curado
imediatamente apos ele ter endurecido o suficiente para evitar danos nas suas superficies.

9.12.6. O método de cura dependerd das condigdes no campo e do tipo de estrutura em que sera
executada.

9.13. DESFORMA DAESTRUTURA
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9181  Todos os vdos de portas e janelas levardo vergas de concreto armado com Fck = 15
MPa, de altura compativel com o vdao (minimo 10cm) e ferragem minima de 2 vezes o diametro
de 6,3mm, com estribo de 5.0 mm a cada 15¢cm. Deverdo ultrapassar em, pelo menos, 30 cm de
cada lado do vao.

9.19. PILARETES DE AMARRACAO E RUFOS NA COBERTURA

9.19.1. Serdo em concreto armado, com Fck = 20 MPa e dimensdes de acordo com o contido no
projeto estrutural.

9.20. TOLERANCIA NA EXECUCAO DAESTRUTURA

9.20.1. Na constru¢do da estrutura da obra nio serdo tolerados desvios dos alinhamentos, niveis e
dimensdes fixadas nos desenhos que excedam aos lmites indicados a segur descritos: a)
dimensdes de pilares, vigas e lajes: por falta 5 mm e por excesso 10 mm; b) dimensdes das
fundagoes: por falta 10 mm e por excesso 30 mm.

9.21. ACEITACAO DA ESTRUTURA

9.21.1. Satisfeitas as condigdes do projeto estrutural e destas especificagdes, a aceitagdo da
estrutura far-se-a mediante o contido nas prescricoes da norma NBR 6118/2007.

10.0 - PAREDES

10.l. Todas as paredes internas e externas serdo assentadas em 1/2 vez (em pé), conforme
projeto arquitetonico, executados com tijolos de barro cozido, de 8 furos, de boa qualidade,
bem cozidos, leves, duros, sonoros, com ranhuras nas faces e quebra maxima de 3% (trés
por cento), coloragdo uniforme, sem manchas nem empenamentos, com taxa de absor¢do de
umidade maxima de 20% e taxa de compressdo de 14 kg/em?, que atendam a EB 20, com
dimensao minima (0,09 x 0,19 x0,19m),

102, A alvenaria devera ser assentada com argamassa mista no tra¢co de 1: 2: 8 (cal hidratada e
areia), revolvida em betoneira até obter-se mistura homogénea. A espessura desta argamassa nao
poderd ultrapassar 15 mm, e as espessuras das alvenarias deverdo ser aquelas constantes no
projeto arquitetonico.

103. As superficies de concreto que tiveram contato com alvenaria levardo previamente chapisco

de cimento e areia grossa no tragco 1:3, e os tijolos deverdo ser bem molhados antes da sua
colocacio.

104. O assentamento dos tjolos serd executado com juntas de amarra¢do e as fladas deverdo ser
perfeitamente alinhadas e aprumadas. As juntas terdo 15 mm de espessura maxima, alisadas
com ponta de colher.

105. As alvenarias apoiadas nas vigas baldrame serdo executadas, no minimo, 24 horas apés a
mpermeabilizacdo desses elementos. Nesses servicos de impermeabilizagdo deverdo ser
tomados todos os cuidados para garantir que a alvenaria fique estanque e, consequentemente,
evitar o aparecimento de umidade ascendente.
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122 Serdo empregadas telhas de fibrocimento onduladas 6 mm, de acordo com as medidas da
planta de cobertura, procedéncia de primeira qualidade, marca Eternit, Fortilit ou similar, e
sujeitas a aprovacao da Fiscalizagdo do contratante.

123 Todos os acessorios e arremates, como parafusos, arruelas e cumeetras, serdao
obrigatoriamente da mesma procedéncia e marca das telhas empregadas, para evitar problemas de
concordancia.

124 As telhas ¢ os acessorios deverdo apresentar uniformidade ¢ serdo isentos de defeitos, tais
como firos, rasgos, cantos quebrados, fissuras, protuberancias, depressdes e grandes manchas.

13.0 - IMPERMEABILIZACAO

131. Deverdo ser impermeabilizadas todas as vigas baldrame, com aplicacdo de tinta
betuminosa a frio (hidroasfalto) em duas demios, da marca Sika, VedaPren, Otto Baumgart ou
similar.

132, Sobre as 4areas a serem impermeabilizadas com manta asfaltica, serd executado bergo
regularizador em argamassa (cimento e areia média) no trago 1:3, e posterior aplicagdo de 2
demdos de primer asfiltico a frio, marca Denver ou similar, para obter aderéncia satisfatoria da
manta que serd aplicada.

133. As calhas ¢ a laje descoberta da cobertura deverdo ser impermeabilizadas com manta
asfaltica 4 mm, marca Denver, Torodin ou similar, aplicada sobre as mencionadas areas, em rolos
individuais de 1 x 10m, com aquecimento por magarico e combustio de gas de coznha (botao
de 20 Kg), na temperatura média de 55°C.

134. Emendas por traspasse das mantas deverdo ter no minimo largura de 0,10m, com aplicacao
de fita adesiva propria ao longo de cada emenda.

135. Nos cantos de encontro entre as superficies horizontal e vertical, a manta devera assumir
geometria boleada continua (sem emendas), tipo “meia cana”, a fim de garantr total
estanqueidade quanto a uma eventual infiltracdo de agua.

136, Uma vez concluida toda a impermeabilizacio de manta asfiltica, devera ser executada a
prote¢do mecanica em argamassa de cimento e areia grossa no trago 1:3 com juntas de dilatagao
plasticas de 3 mm de espessura e 10 mm de altura, espagadas a cada 1,00m.

14.0 - REVESTIMENTO DE PAREDES
14.1. Consideragdes Gerais

14.1.1. Antes de miciar os trabalhos de revestimento, devera a Empreiteira adotar providéncias
para que todas as superficies a revestir estejam firmes, retilineas, niveladas e aprumadas.
Qualquer corregdo nesse sentido serd feita antes da aplicagdo do revestimento, como também
fornecer e aplica-lo em todas as superficies onde especificado e (ou) indicado nos desenhos do
Projeto Arquitetonico.
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14.3.6. Sera permitida a utilizagdo de argamassa industrial (pré - preparada), em sacos de 20 a 25
Kg, marca Votorantim, Quartzolit ou similar, com especial atencdo as recomendagdes do
fabricante, quanto a aplicagdo e dosagem do produto.

14.4. Azulejo

144.1. Nos lugares determinados em projeto serdo aplicados azulejos brancos 15x15 cm,
assentados sobre embogo, na cor branca, e rejuntados com rejunte industrial, também na cor
branca, sendo ambos os produtos da marca Quartzolit ou similar, conforme especificagdes do
fabricante. Os azulejos deverdao ser assentados até a altura do teto.

15.0 - PAVIMENTACAO
15.1. Contra piso e camada regularizadora

15.1.1. Caso o solo do aterro (caixdo interno) seja de baixa resisténcia, deverd ser substituido
¢ eventualmente outro tipo de solugdo podera ser adotada.

15.1.2. Em caso de duvidas, a Fiscalizagdo devera ser notificada e consultada, a fim de que ela
providencie consultoria especializada sobre o assunto.

15.1.3. Todas as superficies internas da edificagcao serao preparadas para receber o contra piso,
com os devidos procedimentos de nivelamento e compacta¢do manual e (ou) mecanizada do
aterro interno (caixdo), precedidos pela colocagdo e embutimento de todas as tubulagoes
previstas nos projetos de instalagoes.

15.1.4. Deverdo ser tomadas precaugdes no recobrimento das canalizagdes sob o piso e no
esquadrejamento entre paredes e contra piso, que deverdo ter seus arremates adequados, a fim de
ndo danificar as tubulagdes previstas em projeto.

15.1.5. Apos o cumprimento dos servigos preliminares acima descritos, serd executado o contra
piso em concreto simples, misturado em betoneira, Fck = 15 Mpa, espessura minima de 5
cm, superficie com caimento minimo de 0,5% para as portas externas, € gue sofrera cura por
7 (sete) dias ininterruptos. Em seguida serd executada a regulariza¢do do contra piso, em
argamassa de cimento e areia média, e = 2 cm, no trago de 1: 4, com 0 mesmo caimento.

15.1.2. Na execug¢do do contra piso sobre o terreno localizado em areas internas da obra
(caixdo), deve-se incorporar aditivo impermeabilizante ao concreto, da marca Sika ou similar,
na proporcao indicada pelo fabricante.

15.2. Piso cerdmico e piso tatil

15.2.1. Nas areas indicadas no projeto arquitetdnico sera executado piso ceramico do tipo extra
PEI-4, com dimensdes nommais de 30 x 30 cm, material uniforme de fundo claro, ndo
vermelho, faces e arestas lisas, cor a ser escolhida pela Fiscalizagdo do contratante, assentado
sobre camada regularizadora com argamassa industrializada da marca Quartzolit ou similar.

15.2.2. As juntas entre ceramicas terdo gabarito de 3 a 5 mm ( no maximo), com espagadores de
PVC, e serido rejuntadas com rejunte industrial, da marca Quartzolit ou similar, na mesma cor do

piso ceramico.
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1718 Se as cores ndo estiverem claramente definidas no projeto, cabe a Empreiteira
consultar a Fiscalizagdo do contratante, para obter sua anuéncia e aprovagao.

17.1.7. Nas esquadrias em geral, deverdo ser removidos ou protegidos com papel colante
os espelhos, fechos, rosetas, puxadores, etc., antes dos servigos de pintura.

17.1.8. Toda vez que uma superficie tiver sido lixada, esta sera cuidadosamente limpa
com uma escova e, depois com um pano seco, para remover todo o po, antes de aplicar a demio
seguinte de tinta.

17.1.9. Toda a superficie pintada deve apresentar, depois de pronta, uniformidade quanto a
textura, tonalidade e brilho (fosco, semifosco ou brilhante).

17.1.10. So serdo utilizadas tintas de primeira linha de fabricagao.
17.1.11. As tintas deverdo ser entregues na obra em embalagem original de fabrica, intactas.
172. Pintura Acrilica

172.1.  As paredes externas serdo pintadas com tinta acrilica da marca Coral, Sherwin Williams,
Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas demios, sem emassamento e sobre selador acrilico,
também da mesma marca da tinta que for aplicada.

1722, Tanto as paredes internas como o0s tetos, serdo primeiramente emassados e depois
pintados com tinta acrilica em duas demios, das marcas Coral, Sherwin Williams, Suvinil,
Ypiranga ou similar.

17.3. Pmntura em Esmalte Sintético

173.1. Todas as portas de madeira, bem como suas aduelas e alizares, deverdo primeiramente ser
regularizados, emassados ¢ robustamente lixados, para, posteriormente, receber tinta esmalte sintético
damarca Coral, Sherwin Williams, Suvinil, Ypiranga ou similar, em duas demios, cor e tonalidade a
ser definida pela Fiscalizagdo do contratante, caso estas ndo estejam previstas no projeto
arquitetonico.

1732, Todas as portas ¢ janelas de ferro serdo devidamente preparadas com lixa de ferro textura n°.
60, a fim de receber antiferruginoso (zarcao) e, por ultimo, duas demios de esmalte sintético da
mesma marca das portas, na cor e tonalidade a ser definida pela Fiscalizagdo do contratante.

18 SERVICOS DIVERSOS

18.1. Deverdo ser confeccionados bancos de concreto polido, com dimensdes de 0,45 m (largura) x
1,05 m (comprimento).

182.  Nos sanitarios para PNE deverdo ser colocadas barras de apoio em ago inox, padrio previsto
na NBR 9050/2004, da marca Deca ou similar, em volta dos vasos sanitarios.

183. A grama do tipo batatais devera ser plantada sobre a drea prevista no projeto, mas antes esta
devera estar totalmente limpa, regularizada e devidamente adubada e revolvida.

e e Y
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[image: image53.jpg]Anoctacio de Responsabilidade Técnica - ART
Lei n® 6.496, de 7 de dezembro de 1977

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio Grande do Sul

CREA RS

- Agrespienia e ko Berare 459 Nask

. 9708264

§ ART Numero
i3
% Orgao Publico

Tipo:PRESTACAO DE SERVIGO Participacio Técnica:  INDIVIDUAL/PRINCIPAL
Convénio: NAO E CONVENIO Motivo: NORMAL

Contratado

Carteira: RS202748 Profissional: GUSTAVO PINHEIRO FERNANDES
RNP: 2213091056 Titulo: Engenheiro Civil
Empresa: NENHUMA EMPRESA

E-mail: gustavopf@outlook.com.br

Nr.Reg.:

Contratante

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENT E-mail:
Endereco: RUA RIVADAVIA CORREA 858 Telefone:  55-3968.1000
Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro.: CENTRO

CPF/CNPJ: 88124961000159
CEP: 97573010 UF:RS

Identifica¢iio da Obra/Servigo

Proprietario: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT'ANA DO LIVRAMENT
Endereco da Obra/Servico: RUA PERCIO PEDUCI

CPF/CNPJ: 88124961000159

Cidade: SANTANA DO LIVRAMENTO Bairro: MORADA DA COLINA CEP: 97576164 UF:RS
Finalidade: PUBLICO VIr Contrato(R$): Honorarios(RS):
Data Inicio:  26/06/2018 Prev.Fim: 26/07/2018 Ent.Classe: ASEA
Atividade Técnica Descri¢io da Obra/Servigo Quantidade Unid.
Projeto Estruturas - Concreto Armado 165,30 M2
Observagoes OBRA CRAS ARMOUR 1,00 UN
ART registrada (paga) no CREA-RS em 04/07/2018
Declaro serem verdadeiras as informagdes acima De acordo
Local e Data GUSTAVO PINHEIRO FERNANDES PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO LIVRAMENT
Profissional Contratante

A AUTENTICIDADE DESTA ART PODERA SER CONFIRMADA NO SITE DO CREA-RS, LINK CIDADAO - ART CONSULTA






ANEXO II

MODELO – PROPOSTA

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para a execução dos serviços de que trata o Pregão Presencial  nº..../2019, conforme especificação constante no Edital e seus Anexos.

Declaramos que conhecemos os termos do Pregão Presencial  nº..../2019 e seus anexos e que, se vencedora, executaremos os serviços ora propostos pelos preços a seguir, já incluídos todos os impostos, custos e encargos diretos e indiretos, taxas, fretes, bem, ainda, deduzidos todos os descontos por nós concedidos:

OBJETO: SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS
I – Planilha com preços totais:

	Item
	Unid
	Quant.
	Descrição
	Valor Total R$

	01
	Unid
	01
	SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS
	



Em assim sendo, o valor total da nossa proposta global  é de R$ ______________ (________).

O prazo de validade da proposta é de __ (___________) dias.

II – Composição do BDI:

a)  BDI de serviços: _____% (apresentar composição detalhada do BDI conforme Edital)

b)  BDI do transporte de material: _____%

c)  BDI do CAP: _____%




Local, ______de __________de 2019.

Nome e Assinatura

(representante legal)

Observação: emitir em papel que identifique a licitante.

ANEXO III
MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO

PREGÃO PRESENCIAL N° ......./2019
(Papel timbrado ou carimbo da empresa)

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ....................................................
, portador( a) do RG nº ......
e do CPF n.º......................................., a participar da licitação instaurada pela Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento, na modalidade Pregão Presencial nº __/2019, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa , bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame . 

Local, data

Representante legal e carimbo

IMPORTANTE:

ESTE DOCUMENTO OU QUALQUER OUTRO RELATIVO AO CREDENCIAMENTO DEVERÁ VIR SEPARADO (FORA) DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO.
ESTE DOCUMENTO DEVERÁ TER A FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
À Prefeitura Municipal de Sant’ Ana do Livramento, RS

Ref. PREGÃO PRESENCIAL Nº ......./2019
Prezados Senhores:


Declaramos, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atendemos plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002.


...................................., de .................de.............de 2019.

Assinatura

(nome do representante legal da empresa proponente)

IMPORTANTE: 
ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ VIR SEPARADA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E DE DOCUMENTAÇÃO. 

No caso de licitante sem representante credenciado presente na sessão do pregão (por exemplo, propostas e documentação enviadas pelo correio), a declaração constante deste anexo deverá ser inserida em um envelope endereçado à SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA – DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433, Centro, CEP 97.574-010,  Sant’Ana do Livramento, RS, separado dos referidos no item 3 do edital, no qual constarão número do Pregão,  denominação da empresa, CNPJ, e o endereço completo da licitante, além da informação de que se trata da DECLARACÃO DE  CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILlTACÃO (Art. 4°, Inciso VII da Lei nº 10.520/02).
ANEXO V

MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
Dados da empresa:

NOME:

CNPJ:

ENDEREÇO:


Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita declaro sob as penas da lei e para os fins da Licitação Pregão Presencial nº ........../2019, que a empresa por mim representada, não está suspensa temporariamente da participação em licitação, nem impedida de contratar como Poder Público e, da mesma forma, não está  na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, na forma dos incisos III e IV, do Artigo 87 da Lei Federal 8.666/93.

Local, -----------------/-------------------------/ de 2019.

------------------------------------------------------------

Assinatura

Nome:

CPF:

ANEXO VI
Modelo

À Prefeitura  Municipal de Sant’ Ana do Livramento:

DECLARAÇÃO

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão de nº ....../2019, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16  (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.


Por ser expressão da verdade, firmamos o presente.

........................................................, em..................de......................... de 2019
Empresa :...........................................

Assinatura:...............................................

ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS
DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA

Declaramos para os devidos fins de cumprimento ao disposto no PREGÃO PRESENCIAL...../2019, que a empresa ________________________________, através do Engº/Arqº_____________________________, CREA/XX nº _________________________, tomou conhecimento de todas as informações, características, complexidades físicas e tecnológicas e condições locais para elaboração de sua proposta e para execução dos serviços onde será executada a obra em epígrafe, mediante verificação, in loco.

___________________, em ____ de ______________ de 2019.

____________________________________________________________

Engº___________________

ANEXO VIII
MINUTA DO CONTRATO 
	CONTRATO Nº    /2019



PROCESSO ADMINISTRATIVO 2905/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2019
SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS, CONTRATO DE REPASSE Nº 793600/2013 – MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – PROCESSO Nº 2621.1010343-48/2013

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E INCLUSÃO SOCIAL
O MUNICÍPIO DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO, pessoa jurídica de direito público interno inscrito no CNPJ sob o nº 88.124.961/0001-59, com sede administrativa na Rua Rivadávia Correa, nº 858 - centro - nesta cidade – Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor Solimar Charopen Gonçalves, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado, a Empresa.........................................., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº  ....................................., com sede na cidade de ............................. - ......., Rua ...........................,  nº ..........,  Bairro ......................, CEP .............................., Fone..................neste ato devidamente representada por ........................., Sr. ........................, CPF nº ........................, doravante denominada CONTRATADA, por este instrumento e na melhor forma de direito, celebram o presente Contrato de Prestação de Serviços, que se regerá pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações posteriores, que dispõe sobre a licitações e contratos administrativos,  e pelas demais normas legais aplicáveis e pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

a) O presente contrato tem por objeto a SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS, CONTRATO DE REPASSE Nº 793600/2013 – MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, para atender a Secretaria Municipal de Assistência e Inclusão Social, em conformidade com as especificações do Memorial descritivo e Proposta apresentada na licitação que se encontra nos autos, respectivamente, e que integram este instrumento.
	Item
	Unid
	Quant.
	Descrição
	Valor Total

	01
	UND
	1
	SERVIÇO DE CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS ARMOUR – SANT’ANA DO LIVRAMENTO – RS 
Endereço: Rua Pércio Peduci, s/nº – Bairro Armour 

Área: 165,30 m²
	


CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PRAZOS E DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
a) O prazo para início da execução da obra será de no máximo 10 (dez) dias úteis, contados da data do recebimento da primeira Ordem de Serviço, a ser expedida pela Secretaria Municipal de Planejamento – Comissão de Obras Públicas - autorizando o início das execuções físicas.

b) Os prazos máximos para a execução das obras é de 90 dias e o prazo de vigência do contrato é até 31 de maio de 2019, ambos a serem contados a partir da data do recebimento da primeira ordem de serviço expedida pela Comissão de Obras Públicas, serão:

13 Não poderá haver paralisação da obra pela contratada, sem motivo justificado e, caso ocorrendo qualquer paralisação, deverá ser registrado no Diário de Obra.

14 A empresa contratada caso tenha outro vínculo de compromisso com a Prefeitura, deverá tomar todas as providências possíveis de forma que as suas execuções sejam inteiramente independentes, como serão feitos as contagens dos prazos e os acompanhamentos contratuais.

15 Os prazos referidos no sub-item b) somente poderão ser prorrogados em época própria, por conveniência administrativa do contratante ou quando ocorrer interrupção dos trabalhos em decorrência de superveniência de fatos excepcionais e imprevisíveis, alheios à vontade das partes, que alterem fundamentalmente as condições de execução da obra, tais como: força maior, caso fortuito, fato administrativo e interferência imprevista.

16 Os prazos referidos no sub-item b)  somente poderão ser prorrogados através de termo aditivo, dentro do período de vigência contratual, considerada a conveniência administrativa e o interesse da  contratante.

17 Não haverá prorrogação de prazo no caso da obra, ou de suas etapas, terem sido executadas e/ou entregues com incorreções ou defeitos.

h) A prorrogação de prazo deverá ser solicitada pela Contratada, devidamente justificada por escrito e aceita pelo Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR

a) O valor total para a execução do objeto deste contrato é de R$..... (..........),daqui por diante denominado de “Valor Contratual”, para a execução dos serviços ora contratados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO

No valor acima estão incluídas todas e quaisquer despesas com materiais, mão-de-obra, fretes, seguros, tributos, contribuições, previdência social e qualquer outro encargo que incida ou venha a incidir sobre a obra, até a sua entrega final ao Município.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) A Licitante vencedora deve apresentar a secretaria municipal de Planejamento a Nota Fiscal, para liquidação e pagamento da despesa prevista no Contrato de Repasse celebrado com a União Federal sob n° CONTRATO DE REPASSE Nº 793600/2013/MDS/CAIXA.
b) O pagamento ficará condicionado à análise, aprovação do objeto licitado e liberação pela equipe técnica da Caixa Econômica Federal.

c) Os pagamentos serão executados através de cheque nominal em favor do licitante, a ser retirado na tesouraria Municipal e/ou depósito em conta corrente, de acordo com o cronograma físico-financeiro e no valor correspondente ao efetivamente executado e concluído, segundo aferições efetuadas pela Comissão de Obras Públicas da Prefeitura Municipal, mediante apresentação da fatura acompanhada da cópia da guia de recolhimento mensal do INSS e FGTS relativo ao pessoal envolvido na prestação de serviço, sem prejuízo de atendimento das demais normas previdenciárias incidentes sobre a prestação de serviços, inclusive com consequente retenção e recolhimento de importância de natureza previdenciária e decorrentes de multas.

d) O pagamento final ocorrerá após satisfeitas as seguintes condições:

d.1)- Removidos todos os equipamentos usados na execução da obra;

d.2)- Apresentação da baixa do Certificado de matrícula à fiscalização, junto ao INSS e respectivo Certificado de quitação;

d.3)- Apresentação da baixa junto ao CREA/ OU CAU;

d.4)- Recebimento provisório da obra pela Comissão de Obras Públicas;

d.5)- Apresentação de comprovante, pela empresa contratada, dos recolhimentos devidos ao INSS, e mais todo e qualquer imposto, e de comprovação de pagamento das folhas salariais vencidas até a mesma data.

e) Poderão ser descontadas dos pagamentos mensais as importâncias de natureza tributária, previdenciária ou decorrente de eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros.

f) Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.

g) Caso a obra não possa ser recebida por algum motivo, como defeitos construtivos ou outros de qualquer espécie, fica a Contratada responsável pelos encargos dos serviços que lhe couberem, até que esta possa ser recebida pela Comissão de Técnicos.  

CLÁUSULA QUINTA - RECURSOS FINANCEIROS

a) A despesa do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

120208.244.211.3035 1234 – FNAS/CONTR.793600 – CONSTRUÇÃO DE CRAS – 3449051 – OBRAS E INSTALAÇÕES
120208.244.211.3035 0001 – LIVRE 3449051 – OBRAS E INSTALAÇÕES
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a) O CONTRATANTE se obriga a efetuar o pagamento, de acordo com as cláusulas primeira e segunda do presente contrato.

b) O CONTRATANTE, por intermédio da Secretaria do Planejamento – Comissão de Obras Públicas - fiscalizará a execução das obras, competindo-lhe o direito de aceitar ou não a execução das mesmas, podendo a qualquer momento solicitar a paralisação das obras.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
a) Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução deste contrato, isentando o CONTRATANTE de qualquer responsabilidade no tocante a vínculo empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações de responsabilidade civil e penal, decorrentes dos serviços e de qualquer tipo de demanda.

b) Perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados e submetidos a prévio treinamento, e fornecendo os equipamentos necessários à execução dos serviços.

c) Manter atualizados os pagamentos decorrentes da contratação, como salário de empregados e quaisquer outros, ficando a cargo da CONTRATADA a responsabilidade por quaisquer acidentes que possam vir a ser vítimas  seus empregados, quando em serviço, e por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhe asseguram.

d) Sempre que ocorrer falta de pessoal, a CONTRATADA deverá providenciar a sua imediata substituição.

e) A CONTRATADA será responsável por quaisquer transtornos, prejuízos ou danos pessoais e/ou materiais causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão involuntária, devendo ser adotadas, dentro de 48 horas, as providências necessárias para o ressarcimento.

f) A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente, mantendo no local dos serviços a supervisão necessária, e permitir à Fiscalização a inspeção ao local da obra em qualquer dia e hora.

g) A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

18 A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com o edital e com as especificações técnicas que fazem parte integrante dos autos do procedimento licitatório, refazendo qualquer serviço que esteja em desacordo com as respectivas especificações.

19 A contratada obrigar-se-á a manter no local da obra ou na sede da empresa o controle, através de Relatório Ponto, de todos os funcionários que prestarem serviços à contratante.

20 A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE a existência de qualquer defeito que não possa ser eliminado nos termos deste contrato, nem da licitação do qual faz parte.

21 Obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir as suas expensas, no todo ou em parte, os vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços objeto deste contrato.

22 O responsável técnico pela execução da obra deverá preencher boletins de “Diário de Obra”, os quais deverão estar assinados pelo responsável técnico pela execução da obra. Estes boletins “Diários de Obra” serão entregues semanalmente ao fiscal, para receber o seu visto, sendo depois protocolados e arquivados em local apropriado.

23 A CONTRATADA indica como responsável técnico o Engenheiro Civil ________, CREA nº _____.

24 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato.

25 Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA, a responsabilidade por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e serviços contratados, uso indevido de patentes registradas e, ainda que resulte de caso fortuito e por qualquer causa, a destruição ou danificação da obra em construção, até a definitiva aceitação da mesma pela Comissão de Recebimento de Obras do Município, bem como as indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorrido em via pública.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA PELO MUNICÍPIO:
a) Os serviços serão fiscalizados pela “Comissão de Obras Públicas”, composta por servidores da Secretaria Municipal do Planejamento.
b) É assegurado a FISCALIZAÇÃO o direito de ordenar a suspensão dos serviços e até mesmo a paralisação dos mesmos, caso estes não se encontrem em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas no procedimento licitatório, ou quando a CONTRATADA não cumprir com suas obrigações legais, sejam elas descritas neste processo licitatório ou no contrato como “responsabilidades contratuais” ou intrínsecas e emanantes do exercício profissional que defluem das normas regulamentadoras da engenharia e arquitetura em obras de construção civil como “responsabilidade legal” e preceitos ético-profissionais. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO:

O objeto do presente contrato terá garantia pelo prazo de 05 (cinco) anos consoante o que dispõe o artigo 618 do Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a mesma responsável por todos os encargos decorrentes disso.
c) O “Fiscal responsável pelo acompanhamento contratual” da Obra será: Roberto Vasconcelos Silva, matrícula nº 817211.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS
a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município poderá, garantida a defesa prévia, aplicar ao contratado, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e alterações. 

b) As penalidades contratuais serão:

b.1) advertência;

b.2) multa;

b.3) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Municipal, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos,

b.4) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

c) Essas penalidades  serão  aplicadas  a  critério  do Município e,   sempre   que  aplicadas, serão devidamente registradas.

d) Serão aplicadas as penalidades:

d.1) quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município;  

d.2) sempre que verificadas pequenas irregularidades; 

d.3) quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

d.4) quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município;

d.5) quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; 

d.6) quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização;

d.7) quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município.  

e) Para o caso previsto no subitem d.1: quando houver recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pelo Município,  será aplicada uma multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total adjudicado. 

f) A advertência por escrito será aplicada independentemente de outras sanções cabíveis, sempre que se verificarem pequenas irregularidades (d.2). A sua reiteração demandará a aplicação de pena mais elevada, a critério da Contratante.

g) A multa será de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total contratado, para o caso previsto no item d.3: quando  houver  atraso injustificado na execução dos serviço por  culpa  da contratada;

h) Para os casos previstos nos subitens d.4 a d.7: quando não corrigir deficiência ou não refizer serviços solicitados pelo Município; quando houver descumprimento das cláusulas contratuais ou de obrigações constantes no contrato ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente; quando houver o desatendimento das determinações regulares da fiscalização; quando houver paralisação da obra ou, do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e sem previa comunicação ao Município será aplicada a multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado.  

i) A multa prevista no item anterior não impede que o Município rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas na lei.

j) Quando a contratada motivar rescisão contratual será responsável pelas perdas e danos decorrentes para a Prefeitura Municipal.

k) A suspensão temporária de contratar com a Administração Municipal ou declaração de  inidoneidade para  licitar  com  a Administração Pública será aplicada nos casos de maior  gravidade depois   de  exame  por  Comissão  especialmente  designada  pelo Prefeito Municipal.

l) As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso fortuito.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DA OBRA
I) O objeto da presente licitação, se estiver de acordo com as especificações, será recebido:

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (fiscal da obra), mediante Termo de Recebimento Provisório circunstanciado, assinado pelas partes em até 10 (dez) dias contados da comunicação escrita da CONTRATADA;

b) Definitivamente, por servidor ou Comissão designada pela autoridade competente do CONTRATANTE, mediante Termo de Recebimento da Obra circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de até 90 (noventa) dias, salvo casos excepcionais, ou vistoria que comprove a adequação aos termos contratuais, observado o disposto no artigo 69 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores.

 II) A Comissão de Recebimento de Obras poderá, conforme o caso, solicitar da CONTRATADA os seguintes documentos, os quais deverão ser apresentados ao término da obra para análise e vistoria da Comissão:

a) Termo de Entrega da Obra – com garantia dos principais componentes da construção, e das instalações, devidamente assinado pela CONTRATADA e visado pela fiscalização da obra (conforme modelo anexo a esse processo), com firma reconhecida, em 02 (duas) vias;

b) Relatório de recomendações e instruções de utilização e manutenção das instalações da obra, contendo as condições de funcionamento, de segurança, de higiene e de conforto da obra, elaborado e assinado pela contratada, acompanhado de eventuais catálogos e tabelas de fabricantes e montadores devidamente visados pela fiscalização da obra;

c) Cópias autenticadas das ARTs de Execução da obra, e se houverem de fornecimento de materiais e serviços, firmados pela contratada com terceiros, que estão vinculados a obra supracitada (Lei Federal n.º 5.194/1966, artigo 20), para arquivamento junto ao Departamento competente.

III) Após a entrega de todos os documentos a Comissão de Recebimento realizará a vistoria da obra, quando fará uma análise das condições que se apresentam tal obra, comprovação da veracidade e sua existência.

IV) Uma vez examinada a obra pronta, a Comissão de recebimento de Obras procederá à lavratura do Termo de recebimento de Obras, observadas as instruções da norma NBR 5675/1980, Lei Federal 5.194/1966 e demais normas pertinentes à engenharia e arquitetura.

V) Caso a Comissão de Recebimento de Obras constate a existência de imperfeições, vícios, defeitos, deficiências, falhas, omissões no serviço da obra e/ou execução em desacordo com o contrato, poderá recusar total ou parcialmente a obra, serviço ou fornecimento, indicando quais as etapas ou partes liberadas e quais as sujeitas a correções e complementações.  

VI) O recebimento provisório ou definitivo não excluí a responsabilidade civil pela solidez e segurança da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO
a) Deverá a contratada atender, no que couber, a todas as normas estabelecidas na Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho e Emprego e Instrução Normativa 03/06, incluindo alterações posteriores.

b) A contratada providenciará que todas as medidas de proteção coletivas necessárias sejam implementadas, bem como, fornecerá e fiscalizará o uso de todos os seus trabalhadores dos equipamentos de proteção individual corretamente indicados para o desenvolvimento de suas tarefas, de acordo com a legislação específica.

c) Cabe a contratada acatar as recomendações decorrentes de inspeções de segurança e sanar as irregularidades apontadas, sob pena de adoção de medidas administrativas e disciplinares, inclusive a suspensão de suas atividades.

d) A contratante poderá, suspender qualquer trabalho no qual se evidencie risco iminente que possa ameaçar a segurança de pessoas, equipamentos, máquinas ou produtos ou causar danos ao meio ambiente e, na reincidência, poderá até romper o contrato.

e) A contratada é responsável pela observância das normas de segurança do trabalho, bem como o cumprimento das disposições relativas às condições e meio ambiente de trabalho, determinadas na legislação federal, estadual e/ou municipal.

f) A contratada é responsável pela aquisição e fornecimento de todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s necessários para a proteção de seus trabalhadores.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA SUBCONTRATAÇÃO:

a) A subcontratação dos serviços pela Contratada será permitida apenas parcialmente, somente para a realização de serviços especializados, e mediante a comprovação da sua necessidade.

b) Se existir a necessidade da subcontratação, deverá a Contratada solicitar prévia e formalmente a sua autorização a Contratante, apresentando justificativa, acompanhada de cópia da minuta de contrato de prestação dos serviços, a qual indicará a subempreitada, o valor da prestação dos serviços, a obrigação desta em apresentar a Contratada a ART relativa aos serviços executados, ficando a critério da Administração a solicitação de outros documentos que julgar necessário.

c) Não será permitida a paralisação dos serviços por parte da Contratada motivada pelo pedido e aguardo da autorização da subcontratação, caso em que serão aplicadas as penalidades previstas no item ”DAS PENALIDADES”.

d) O pedido de subcontratação será analisado pela Comissão de Obras, que avaliará a necessidade ou não da subempreitada, aprovando-a ou não.

e) Após a expedição da aprovação formal, deverá a Contratada providenciar na apresentação do contrato de prestação dos serviços autorizado e somente após esta providência, a contratante autorizará o início dos serviços.

f) Mesmo que a subcontratação seja aprovada pela Contratante, a responsabilidade direta pela execução continuará sendo da empresa vencedora da licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES E DAS PUBLICAÇÕES:
a) O presente instrumento, assim como as eventuais alterações ou aditamentos, terá sua eficácia condicionada à publicação do respectivo extrato, e começará a vigorar a partir da respectiva “ordem de serviço”.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO:
a) O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos previstos nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS:

a) As omissões relativas ao presente contrato são reguladas pela legislação vigente, na forma do artigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS
a) À CONTRATADA é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do Art.109 da Lei Federal no. 8.666/93. 
Parágrafo único
b) Da aplicação de multas, caberá recurso ao CONTRATANTE no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa. O CONTRATANTE julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente a penalidade a ser imposta, devendo fundamentá-la e, se improcedente, a importância recolhida pela CONTRATADA será devolvida pelo CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias, contados da data de julgamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO:

a) Fica eleito o Foro da Comarca de Sant’ Ana do Livramento/RS, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas decorrentes do presente contrato.

b) E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma. 

Sant’Ana do Livramento, .......... de ........................ de  2019.

SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES
Prefeito Municipal
CONTRATADA

Este edital encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica


Em:........../......../............


..........................................





Este contrato encontra-se examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em:----/-------/--------





---------------------------








